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Apresentação

Este livro adota as tensões socioambientais como eixo condutor das 
investigações e das discussões realizadas em seus capítulos, visto que o debate 
sobre os impactos das ações humanas no meio ambiente e sobre a relação en-
tre homem e natureza emerge na sociedade atual cada vez com mais vigor. A 
região do alto e médio rio Tocantins possui uma peculiaridade singular sobre 
tais tensões em virtude da exploração econômica de seus atributos naturais nas 
últimas décadas. Muitas vezes, as investidas político-econômicas entram em 
contradição com as questões sociais e geram conflitos de interesses. Os capítu-
los foram elaborados por discentes e docentes do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências do Ambiente (PPGCiamb) da Universidade Federal do Tocantins.

O primeiro capítulo, denominado Análise de conteúdo das atas do pro-
cesso de avaliação de impacto ambiental de um empreendimento hidrelétrico 
previsto para o alto e médio rio Tocantins, apresenta a fragilidade dos instru-
mentos de participação social nas decisões acerca da implementação de em-
preendimentos de altos impactos ambientais, tendo como objeto empírico os 
documentos do EIA/RIMA da instalação da usina hidrelétrica de Ipueiras no 
Tocantins, a qual foi negada em 2005, mas volta a ser pauta em discursos po-
líticos atuais. As atas revelam que os debates realizados em audiência pública 
e as peças técnico-informativas não são suficientes para gerar uma discussão 
qualificada, interdisciplinar e plural, ao contrário, ocorrem com muita neu-
tralidade e orbitam sobre as compensações ambientais a despeito dos estudos 
técnicos de viabilidade socioambiental do empreendimento.

O segundo capítulo, Diversidade vegetal em um fragmento de Cerrado 
na comunidade quilombola Morro de São João: entre as tensões ambientais 
e as implicações sobre o uso tradicional de espécies nativas, apresenta um 
panorama das espécies encontradas e destaca a importância dos recursos natu-
rais para a comunidade local. Como pano de fundo, tem-se a ameaça da perda 
da diversidade ambiental e dos costumes locais advinda do plano de implanta-
ção da hidrelétrica de Ipueiras.

O terceiro capítulo, intitulado A oferta dos serviços de saúde públi-
ca nos municípios afetados pelos empreendimentos hidrelétricos de grande 
porte na região do alto e médio Tocantins (Brasil), analisa a relação entre a 
implantação das UHEs com os serviços de saúde. Suas discussões abrangem 
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comparativamente o período de construção das usinas e o momento posterior, 
de operação, quando há uma variação relevante de população e de dinâmica 
econômica.

O último capítulo, Os impactos socioambientais sob o olhar de pequenos 
produtores rurais e pescadores diante da possibilidade de instalação de uma 
UHE no município de Ipueiras/Tocantins, afere os sentimentos e as percepções 
da população tradicional diante da perspectiva de implantação desse grande 
empreendimento. A investigação detectou certa consciência sobre os impactos 
socioambientais no nível local com discursos permeados por sentimentos de 
angústia, insegurança e preocupação com a destruição de modos de vida.
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Análise de conteúdo das atas do processo de 
avaliação de impacto ambiental de um empreendimento 

hidrelétrico previsto para o alto e médio rio Tocantins1

Walena de Almeida Marçal Magalhães
Heitor Campos de Sousa

Vanessa Lima Araújo Luz
Lucas Nunes Rodrigues

Adriana Malvasio
Héber Rogério Gracio

Márcio Galdino dos Santos

1. Introdução

Os impactos socioambientais dos empreendimentos passaram a ser dis-
cutidos com o movimento ambientalista da década de 60, que trouxe ao debate 
a relação ser humano-natureza e que redundou no surgimento de diversas polí-
ticas ambientais e suscitou encontros internacionais com pauta na questão am-
biental (ROBINSON, 1991; CASTELLS, 2001; TAYLOR et al., 2012). A relação 
entre crescimento populacional, desenvolvimento e impactos ambientais tem 
sido alvo de pesquisas e debates (STEFFEN et al., 2011; LEWIS; MASLIN, 2015). 
Cada vez mais é necessário procurar soluções que possam auxiliar no desenvol-
vimento de políticas públicas e subsidiar decisões governamentais (HOGAN, 
1993) com o menor grau de impactos ambientais, tais como alterações nos ecos-
sistemas, uso de recursos hídricos e demais recursos naturais e mudanças climá-
ticas (WILK, 2002; ROCKSTRÖM et al., 2009; RUNNING, 2012).  

Na intenção de reduzir os impactos ambientais negativos causados pe-
los grandes empreendimentos, foi criada nos Estados Unidos a Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA) (ROBINSON, 1991; ROCHA; CANTO; PEREIRA, 
2005; MORRISON-SAUNDERS; RETIEF, 2012), que foi posteriormente im-
plantada em diversos outros países. No Brasil, o processo de licenciamen-
to ambiental – no qual é avaliada a viabilidade socioambiental de grandes 

1	 Agradecimentos ao Programa de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente (PPGCiamb) da 
Universidade Federal do Tocantins; ao programa de bolsas Pró-Qualificar do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins; à Secretaria de Estado de Educação (SEDU-
C-PA); e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Tocantins (FAPT).
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empreendimentos (IBAMA, 1997; SANCHEZ, 2013) – tem como um de 
seus componentes documentais a AIA: um conjunto de relatórios e análises, 
cuja função é informar o poder público e a sociedade civil a respeito dos im-
pactos socioambientais ali envolvidos, bem como a instalação e a operação 
dos empreendimentos, para dar subsídios à decisão dos órgãos licenciadores 
(IBAMA, 1997; SANCHEZ, 2013). Ela foi introduzida pela Lei nº 6.938/1981, 
como parte da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).

Outros documentos foram formulados posteriormente pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a exemplo da Resolução CONAMA 
nº 001/1986, que tem em seu cerne dois importantes documentos exigidos aos 
empreendimentos com potencial de degradação ambiental: o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) (IBAMA, 1986). 
Um dos objetivos do EIA é informar o poder público sobre a natureza e os im-
pactos de um empreendimento, apontando sua viabilidade técnica e ambiental 
(CAMILLO; ANJOS-AQUINO; ALBUQUERQUE, 2007). Sua elaboração é 
feita por equipes multidisciplinares - biólogos, engenheiros ambientais, soció-
logos, ecólogos, entre outros. Os custos do EIA são de responsabilidade do em-
preendedor e espera-se que seja um documento técnico e comunicativo, com 
riqueza de análise técnico-científica. O RIMA, por sua vez, é um documento 
(derivado do EIA) mais resumido, cujo objetivo é a comunicação com a so-
ciedade civil, especialmente os que serão impactados direta ou indiretamente 
pelo empreendimento. Por causa de seu propósito, espera-se que o RIMA seja 
um texto direto, claro e didático, de maneira a conseguir informar a popula-
ção sobre origem, operação e impactos do empreendimento (DRUMMOND; 
BARROS-PLATIAU, 2006; SÁNCHEZ, 2013; MAGRIN, 2016).

Em se tratando do consumo de energia elétrica e sua relação com o 
desenvolvimento econômico, é necessário destacar que praticamente todos os 
setores necessitam dessa fonte de energia de forma direta ou indireta. Apesar 
de não serem a única fonte de energia (ROSA; MACHLIS; KEATING, 1988; 
BILGEN, 2014), os empreendimentos hidrelétricos ainda são um dos maiores 
geradores de energia elétrica no mundo e encontram-se em ampla expansão, 
apesar de seu alto impacto socioambiental, inclusive no Brasil (ZARFL et al., 
2014). O Brasil possui 217 usinas hidrelétricas (UHEs) em operação, cuja po-
tência instalada é atualmente de 98.581,5 kW, com previsão de ampliação de 
capacidade de geração para mais 5.301,6 MW para os anos subsequentes, liga-
dos a empreendimentos em construção ou em planejamento (ANEEL, 2020).
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A região hidrográfica (RH) Tocantins-Araguaia é considerada a mais 
extensa em área de drenagem integralmente situada no território brasilei-
ro, composta pelos estados de Goiás (21%), Tocantins (30%), Pará (30%), 
Maranhão (4%), Mato Grosso (15%) e o Distrito Federal (0,1%) (ANA, 2009). 
Somente no rio Tocantins as seguintes UHEs estão instaladas: Serra da Mesa 
(GO), Cana Brava (GO), Peixe-Angical (TO), Luís Eduardo Magalhães (TO), 
Estreito (MA) e Tucuruí (PA) (Figura 1).

Figura 1 - Diagrama das UHEs construídas no rio Tocantins  
- de montante a jusante.

Fonte: ANA (2019).

Destaca-se que grande parte da RH Tocantins-Araguaia se situa na re-
gião Centro-Oeste do Brasil, das nascentes dos rios Araguaia e Tocantins para 
jusante, após suas confluências, adentrando na região Norte do país, até a sua 
foz (ANA, 2015). Essa RH tem, em sua área, 35% de ocorrência do bioma 
Amazônia - Floresta Amazônica de Terra Firme ou Ombrófila - e 65% do bio-
ma Cerrado - Savana (ANA, 2009). A região tem relevante papel no desenvol-
vimento do país, por causa da expansão da fronteira agrícola - principalmente 
o cultivo de grãos - e por seu potencial hidroenergético de cerca de 920 mil 
km², que representa 10,8% do território nacional.

Por causa disso, diversas tensões socioambientais se fazem presentes 
na região, incluindo as que acontecem em decorrência dos grandes empre-
endimentos hidrelétricos que existem e também dos que estão programa-
dos para a bacia Tocantins-Araguaia no Plano Nacional de Energia Elétrica 
(PNE), publicado em duas coleções: o PNE 2030 (BRASIL, 2007) e o PNE 2050 
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(BRASIL, 2013). Entre os empreendimentos planejados para a região, é pos-
sível destacar: a UHE Marabá (PA) para 2021 (BRASIL 2012), Ipueiras (TO) 
e Serra Quebrada (TO/MA), que se encontram, segundo o Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE) 2021, como empreendimentos ainda em fase de 
estudo de viabilidade (BRASIL, 2012). O PNE vem sendo efetivado desde o 
século XX e nele constam diversos documentos de planejamento e controle do 
sistema energético nacional.

As UHEs são os principais empreendimentos responsáveis pela gera-
ção de energia dos grandes centros industriais, e os níveis de impactos socio-
ambientais por elas causados são diretamente proporcionais ao seu potencial 
energético. Como, exemplos, destacamos os impactos negativos causados às 
populações ribeirinhas que ocupam áreas alagadas pela formação dos reser-
vatórios desses grandes empreendimentos (VON SPERLING, 2012; SEFERIN, 
2017), bem como os impactos diretos aos biomas, aos ecossistemas e às áreas 
de conservação ambiental, que nunca são indenizados o suficiente por quais-
quer ações de compensação ou mitigação (BORGES; SILVA, 2011). O objetivo 
geral deste capítulo é realizar uma análise de conteúdo das atas públicas dos 
processos de avaliação de impacto ambiental da UHE de Ipueiras, no estado 
do Tocantins, empreendimento cuja licença ambiental foi rejeitada, a fim de 
verificar o grau de participação dos diversos agentes nas audiências públicas e 
o percentual de poder decisório deles e como isso influenciou na rejeição do 
empreendimento de Ipueiras.

2. Metodologia

2.1 Área de estudo

A presente pesquisa usou uma abordagem qualiquantitativa (CRESWELL; 
CLARK, 2007; SOUZA; KERBAUY, 2017) e estudou o processo de licenciamen-
to ambiental da UHE de Ipueiras - Tocantins, na unidade de planejamento alto e 
médio Tocantins do Plano da Bacia Hidrográfica dos rios Tocantins e Araguaia 
(ANA, 2009), cujo inventário de barramento previa a geração de cerca de 480.000 
kW de energia elétrica (ANEEL, 2020).

O município de Ipueiras - TO foi criado pela Lei Estadual n° 801/1995. 
Tem como coordenadas geográficas 11º 14’ 19” de latitude sul e 48º 27’ 48” de 
longitude oeste, com altitude média de 271 m da sede municipal (TOCANTINS, 
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2017). Seus limites são: ao norte, o município de Porto Nacional; ao sul, os 
municípios de Santa Rosa do Tocantins e Silvanópolis; a leste, Silvanópolis; e 
a oeste, o município de Brejinho de Nazaré (TOCANTINS, 2017). A popula-
ção estimada para Ipueiras, em 2020, é de 2.052 habitantes (IBGE, 2017), com 
densidade demográfica, em 2010, de 2,01 hab/km² (IBGE, 2017), numa área 
de unidade territorial de 815,254 km² (IBGE, 2017).

2.2 Análises

Esta pesquisa utilizou como método a análise de conteúdo (AC), segun-
do Bardin (2011). O corpus foi composto por meio de levantamento bibliográ-
fico e documental, o que possibilitou o recorte na UHE de Ipueiras, cujo licen-
ciamento foi recusado. O recorte documental foi definido a partir das sete atas 
e dos anexos das audiências públicas do processo de licenciamento da referida 
UHE, sobre os quais foi feita a organização da análise, conforme o protocolo 
de Bardin (2011), com as seguintes etapas de desenvolvimento: 1) organização 
da análise, 2) codificação, 3) categorização, 4) inferência e 5) tratamento infor-
mático (BARDIN, 2011).

A organização da análise foi realizada inicialmente com uma primeira 
leitura das atas das audiências públicas de Ipueiras, destacando-se e fazendo-se 
anotações sobre os autores das falas ali registradas, os conteúdos contidos em 
cada fala, a quem eram dirigidas, como essas falas se procediam e de que forma 
elas poderiam impactar no poder decisório no processo. Feito isso, os pesqui-
sadores realizaram a codificação da análise das atas de Ipueiras, com o auxílio 
do software R (R CORE TEAM, 2018). Foi realizada a contagem das 25 e de-
pois das 15 palavras mais frequentes nos documentos. Foi alimentada a opção 
de mapear palavras acima de quatro letras, com o intuito de serem excluídas 
do tratamento informático as denominadas palavras vazias ou stopwords, tais 
como conjunções, artigos e preposições.

Em sequência, foi feita a categorização, aqui efetuada em duas etapas 
- categorização e recategorização –, conforme as discussões e as reflexões do 
grupo a respeito das palavras e seu agrupamento em categorias. Essa separação 
foi realizada com direta participação dos pesquisadores, que, após analisarem 
as 15 palavras mais frequentes nos documentos, as agruparam em seis cate-
gorias distintas. Na categorização, foram extraídas as unidades temáticas ou 
semânticas com o intuito de compreender e inferir ideias a partir das falas e 
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dos assuntos discutidos nas audiências públicas da UHE de Ipueiras, uma vez 
que esse tipo de documento - atas - pode comunicar mais do que seus reda-
tores intentam, inclusive nas ausências de registro notadas. Depois, chegou-se 
às categorias de análise – “tipos” do texto (BAUER, 2002) que agrupam aqui 
palavras por meio de sua área de estudo em categorias maiores – em que os 
elementos que compõem as atas foram classificados em conjuntos, caracteriza-
dos por diferenciação e agrupados por analogia (BARDIN, 2011; URQUIZA; 
MARQUES, 2016). Assim, é possível identificar as unidades de significação 
dos textos, para apreender os sentidos das comunicações realizadas, ou seja, 
de cada fala.

Na quarta etapa da AC, foram feitas as inferências das atas. Para isso, 
foram identificados os atores sociais que tiveram voz ativa registrada nas 
atas do licenciamento ambiental da UHE Ipueiras. Em cada fala de cada 
ator social, foi contado o número de palavras e a representatividade desse 
número, em porcentagem, em relação ao total de palavras da ata de cada 
audiência. As falas foram sintetizadas e classificadas quanto à opinião em 
relação à implantação do empreendimento, como: favorável, contra, neutro, 
neutro inclinado a favor e neutro inclinado a contra. Essa classificação levou 
em conta os termos positivos ou negativos utilizados pelos atores sociais 
para qualificar o empreendimento e que indicaram uma posição a favor ou 
contra a implantação do empreendimento. Quando uma posição clara do 
discurso não foi possível de ser observada, foram utilizados os termos incli-
nados a favor ou contra, de forma a explicitar uma tendência no conteúdo 
do discurso. Assim, foi realizada a correlação entre as categorias analisadas 
e o restante do corpus teórico, com o intuito de avaliar o grau de partici-
pação dos diversos agentes nas audiências públicas e, por consequência, o 
percentual de seu poder decisório e o diferencial existente no processo do 
empreendimento de Ipueiras e que possa ter contribuído para a decisão de 
sua não aprovação.

3. Resultados

As palavras mais frequentes nas atas do processo de licenciamento am-
biental da UHE Ipueiras estão listadas no Quadro 1 e na nuvem de palavras 
(Figura 2).
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Quadro 1 - Relação da frequência e categorias de análise de conteúdo  
das 15 palavras mais usadas nas atas do processo de licenciamento  

ambiental da usina hidrelétrica de Ipueiras, Tocantins, Brasil.

Palavra Frequência Ranque Categoria

empreendedor 425 1 empreendimento

deverá 332 2 política

área 252 3 território

reservatório 242 4 empreendimento

município 225 5 território

mínimo 190 6 impacto

prefeitura 181 7 política

empreendimento 174 8 empreendimento

todo 169 9 impacto

durante 153 10 impacto

construção 150 11 empreendimento

necessário 146 12 política

ambiente 123 13 recursos naturais

ipueira 118 14 território

impacto 107 15 impacto

audiência 107 15 sociedade

Fonte: Arquivo dos autores (2020).

A palavra mais frequente foi “empreendedor”, seguida de “deverá” e 
“área”. Entre as 15 palavras mais frequentes nas atas, foram encontradas seis 
categorias de análise: empreendimento, política, território, impacto, recursos 
naturais e sociedade (Quadro 1 e Figura 2).

Figura 2 - Nuvem de palavras mais frequentes presentes nas atas do proces-
so de licenciamento ambiental da usina hidrelétrica de Ipueiras, Tocantins, 
Brasil. O tamanho da palavra é proporcional à frequência nos documentos.
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Fonte: Arquivo dos autores (2020).

O conteúdo das atas das audiências públicas referentes à implantação da 
UHE Ipueiras apontou os atores presentes, que foram agrupados nos seguintes 
segmentos: academia (universidade e outra IES), ambiental, consultor, em-
preendedor, judiciário, política e sociedade civil. A análise revelou ainda um 
quantitativo de 77 atores participantes, totalizando um somatório de 40.563 
palavras referentes às suas falas (Figura 3).

Figura 3 - Relação da soma do número de palavras das atas da UHE  
Ipueiras caracterizando a representatividade dos atores segmentados  

presentes nas audiências públicas.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).

Nota-se pela Figura 3 que o segmento de maior representatividade é o 
da política, com 29 sujeitos de fala e 1.864 palavras dedicadas a esses sujeitos 
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em todas as consultas públicas realizadas. Por outro lado, vemos duas repre-
sentações minoritárias: a sociedade civil, que apresenta apenas três sujeitos de 
fala, e a Academia, com apenas um sujeito de fala em todas as consultas públi-
cas realizadas. Já o segmento ambiental possuiu 21 sujeitos de fala; e o judici-
ário, 10. Por fim, temos o empreendedor e o consultor, com sete e seis sujeitos 
de fala, respectivamente. Apesar da maior representatividade em quantidade 
de participantes das audiências públicas por parte do setor político, analisando 
a média da soma de palavras das atas em relação ao total de palavras, verifica-
se que há um equilíbrio entre os setores ambiental, consultor (quem executa o 
EIA), empreendedor, judiciário e político - variando entre 4 e 6%, em média. 
Quando comparado aos segmentos representando o controle social, há uma 
discrepância em que a academia é representada por um indivíduo e a socieda-
de civil por sete sujeitos. Embora a sociedade civil tenha uma média maior em 
relação à participação/espaço de fala, a variação (representada pelo desvio pa-
drão na Figura 4) é alta entre as audiências públicas, e o somatório de palavras 
é o segundo menor comparado com os outros setores (Figura 3), resultando na 
fragilidade da representatividade, sobretudo um menor poder decisório sobre 
a implantação de um empreendimento (Figura 4).

Figura 4 - Relação da média do total de palavras das atas da UHE  
Ipueiras demonstrando a representatividade dos atores segmentados  

presentes nas audiências públicas.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).

No universo dos atores, a análise aponta que o posicionamento a favor 
da implantação do empreendimento lidera, correspondendo a 22 indivíduos em 
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todas as audiências públicas, quando comparado com atores contra a implantação, 
com 4 indivíduos somente. No entanto, é a neutralidade que predomina nos atores 
sociais no conteúdo das atas, com 34 sujeitos identificados. Quando analisamos 
a soma do número de palavras despendido nas atas, o padrão se confirma, com 
mais neutralidade e favoritismo à implantação do empreendimento (Figura 5).

Figura 5 - Relação da soma do número de palavras das atas da UHE  
Ipueiras inferindo o espaço de fala relacionado ao posicionamento  

dos atores segmentados presentes nas audiências públicas.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).

Comparando com o total do número de palavras de cada ata, observa-se 
uma distribuição igualitária quanto a discursos a favor ou contra a implanta-
ção do empreendimento de Ipueiras (Figura 6).

Figura 6 - Relação da média do total de palavras das atas da UHE 
Ipueiras demonstrando o espaço de fala relacionado ao posicionamento  

dos atores presentes nas audiências públicas.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).



•  
Te

ns
õe

s 
So

ci
oa

m
bi

en
ta

is
 n

a 
Re

gi
ão

 d
o 

Al
to

 e
 M

éd
io

 R
io

 To
ca

nt
in

s

19

	 Quando cruzamos a categoria de posição quanto à implantação do 
empreendimento com as categorias dos atores sociais, é possível observar que 
os únicos sujeitos que se posicionaram claramente contra a implantação do 
empreendimento (quatro indivíduos) estão distribuídos no setor político, ju-
diciário e acadêmico (Figura 7). Com base na expressividade dos atores defini-
da pelo somatório de palavras (Figura 7), é possível afirmar que os segmentos 
apresentam as seguintes conformações quanto à implantação do empreendi-
mento: política é majoritariamente favorável, apresentando ainda maior poder 
de participação/falas; enquanto o segmento ambiental e judiciário lideram, 
respectivamente, o segundo e o terceiro lugar de fala e se manifestam em sua 
grande maioria na neutralidade, no entanto o ambiental se sobrepõe em seu 
posicionamento favorável comparado ao consultor e muito se aproxima ao 
empreendimento, que, por sua vez, é universalmente favorável. No que tange 
à academia, representada por uma única pessoa, manifesta-se contrária, no 
entanto com o menor espaço de representatividade/fala; enquanto a sociedade 
civil está no segundo menor lugar de representatividade/fala, posicionando-se 
integralmente na neutralidade.

Figura 7 - Análise do somatório das palavras presentes nas atas da UHE 
Ipueiras proferidas nas audiências públicas pelos atores segmentados  

e os seus respectivos posicionamentos.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).

Em relação à análise da média referente ao total de palavras das atas, 
foi revelada uma ampla variação do posicionamento nos diversos segmentos 
(Figura 8). No setor ambiental, sujeitos com posição neutra inclinada a contra 
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lideraram quanto à representatividade total seguida de favoráveis e neutros 
(Figura 8). O setor judiciário apresentou uma variação equilibrada na posição 
quanto à implantação devido à assiduidade e à expressividade nas audiências, 
o segundo maior posicionamento (favorável) na média geral (Figura 8). 

Já no setor político houve grande variação na posição contrária. 
Destaca-se que as prefeituras municipais se apresentaram como relevantes 
representantes de opiniões contrárias à implantação do empreendimento de 
Ipueiras, sendo que apresentaram a maior média no total de palavras da ata 
com essa opinião (Figura 8). Consultor e empreendedor têm comportamentos 
alinhados (favoráveis) ao longo dos eventos evidenciados pela mínima varia-
ção. Por fim, quanto aos sujeitos relacionados ao controle social – academia 
com participação mínima e contrária, enquanto a sociedade civil ainda que 
majoritariamente neutra e participação semelhante ao judiciário –, o desvio 
comprova o baixo poder representativo (Figura 8).

Figura 8 - Relação da média do total de palavras presentes nas atas da UHE  
Ipueiras proferidas nas audiências públicas pelos atores segmentados  

e seus respectivos posicionamentos.

Fonte: Elaboração dos autores (2019).

4. Discussão

4.1 Categorias presentes nas atas dos processos de licenciamento 
ambiental de Ipueiras

No que tange a esta pesquisa, pontua-se o conceito de “empreendi-
mento” como um projeto de implantação de usina hidrelétrica, que implica 
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“consequências de ordem física, biológica, social, econômica e política, en-
trelaçadas em uma rede complexa de efeitos que muitas vezes são de difícil 
apreensão” (ROQUETTI, 2013, p. 24). Em termos técnicos, empreendimentos 
hidrelétricos servem ao propósito de aproveitar um recurso natural derivado 
da dinâmica do ciclo hidrológico - a energia cinética contida nos cursos d’água 
continentais - a fim de gerar eletricidade. De acordo com Bermann (2007, p. 
139), a geração de energia por meio da hidroeletricidade se dá “a partir do 
aproveitamento do potencial hidráulico de determinado trecho de um rio, 
normalmente assegurado pela construção de uma barragem e pela consequen-
te formação de um reservatório”. Essa categoria é central e correlacionada com 
todas as outras categorias aqui presentes.

Os grandes empreendimentos aqui referidos têm seu projeto com pare-
ceres técnicos submetidos a órgão licenciador e somente após aprovação são 
implementados. A controvérsia envolta na aprovação e na implantação desses 
empreendimentos é grande, pois envolve os benefícios energéticos redundan-
tes versus os impactos ambientais que os acompanham.

A construção de usinas hidrelétricas abrange uma série de perspecti-
vas e interesses dos vários segmentos da sociedade. No tocante a este estudo, 
temos, de um lado, o empreendedor e o poder público que encaram o empre-
endimento como um importante vetor do desenvolvimento local e regional; 
por outro lado, há os atores locais que argumentam o oposto, de que usinas 
hidrelétricas desestruturam comunidades e modos de vida existentes.

No âmbito do processo de licenciamento ambiental, foi criado um 
espaço de participação da sociedade por meio da Resolução CONAMA 
nº 009/1987, que prevê a participação direta da sociedade durante a rea-
lização da audiência pública. De um modo geral, é nesse momento que a 
sociedade tem a oportunidade de se manifestar sobre o empreendimento e 
seus impactos. Portanto, a audiência pública tem por finalidade “expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA, di-
rimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respei-
to” (IBAMA, 1987, s.p.). Nesse sentido, a ata e seus anexos servirão de base 
para a análise e parecer final do licenciador quanto à aprovação ou não dos 
empreendimentos.

Entende-se aqui o termo ligado a palavras que representam entes do 
Estado: nacional, estaduais e municipais. Também se aplica à organização 
da sociedade em movimentos para a defesa dos interesses ambientais ou da 
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sociedade, especificamente os movimentos que representam os impactados. 
Pode-se inferir, ao analisar os documentos, que o processo é grandemente 
permeado por decisões políticas, quer dirigidas pelos que detêm o poder 
econômico do lado de quem vai empreender ou do Estado, quer influen-
ciadas pelo poder do capital, que, em muitos casos, seduz os impactados, 
que muitas vezes, ao invés de lutar pela sociedade, patrimônios culturais 
e pelo próprio ambiente natural, usa seu poder de fala nas audiências pú-
blicas para de fato saber a respeito das mitigações e das compensações que 
serão devidas em contrapartida à afirmativa em relação ao licenciamento. 
No tocante à política pública referente à Ciência e Tecnologia (PC&T), é 
necessária uma postura crítica a todos os governos que se estabelecem ou 
que se estabeleceram no passado, para ponderar a respeito dos benefícios e 
dos malefícios que as ações decorrentes da PC&T trazem para a nação no 
contexto mundial, como também para a sociedade no contexto regional, 
diretamente impactada pelos grandes empreendimentos surgidos a partir 
dessas políticas. Especialmente nas atas analisadas, as palavras relacionadas 
à política aparecem mais de 600 vezes, abrangendo vozes estatais, represen-
tantes e programas políticos, entre outras palavras, o que é bastante repre-
sentativo para o documento.

De acordo com a Resolução CONAMA nº 001/1986, o impacto ambien-
tal é definido como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou ener-
gia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e 
econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio am-
biente; V - a qualidade dos recursos ambientais (IBAMA, 1986). Dessa forma, 
a legislação brasileira considera que os impactos podem ser socioambientais, 
possivelmente impactando as populações humanas. Os impactos geralmente 
estão associados de forma negativa, mas podem ser positivos, como aumentar 
o tamanho populacional de uma espécie ou melhorar índices socioeconômi-
cos da população.

É interessante notar que palavras relacionadas a “impactos” são pou-
co citadas nas atas e nos anexos das audiências públicas. Quando presentes 
nas discussões das audiências, há uma importância muito maior para as com-
pensações socioambientais do que para uma análise de viabilidade do empre-
endimento em si. Isso pode ser verificado a partir da presença de palavras 
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relacionadas a reivindicações de compensações socioambientais em face dos 
impactos, responsabilizando o “empreendedor” a tomar as medidas minima-
mente necessárias.

A concepção de território utilizada na presente pesquisa se assenta a 
partir de um correlato empírico sistematizado na Geografia, que necessita 
ser estudado tomando como referência o espaço. Partindo dessa perspectiva, 
entende-se por território como uma porção do espaço geográfico, ou seja, 
espaço concreto e acessível às atividades humanas. Dessa forma, o conceito 
aqui definido pressupõe analisar o território articulado ao trabalho - ativida-
de humana - e sujeito às dinâmicas históricas (GOTTMANN, 2012; SILVA; 
SILVA, 2016).

O conceito, embora polissêmico, é uma das principais categorias do 
ponto de vista geográfico. Sua evolução se deu com o tempo e a mudança de 
referenciais. Portanto, nossa concepção de território, na perspectiva atual, ali-
nha-se a um recorte do espaço delimitado por e a partir de relações de poder, 
controle, apropriação e uso ou relações afetivas, identitárias e de pertenci-
mento, com conotações políticas, econômicas, culturais, sociais ou naturais 
(FUINI, 2014, 2018). No caso, aplicam-se a território as questões de referen-
ciais espaciais apresentadas nas atas com a utilização de termos como “área”, 
“município” e “ipueira”.

Os recursos naturais são o conjunto de fatores físicos, químicos (abi-
óticos) e biológicos (bióticos) e que não sofreram transformações antrópicas 
relevantes para o funcionamento do ecossistema. Os recursos naturais podem 
ser vistos na perspectiva da relação homem-natureza, como também na rela-
ção organismo-natureza, sendo que o homem seria um dos organismos que 
utiliza os recursos do ambiente. Os recursos hídricos são um tipo de recurso 
natural, mas os estudos acerca dele são muito mais voltados para os usos hu-
manos, já que a água tem um valor alto para a sociedade humana, pois é muito 
demandada.

No âmbito deste trabalho, os recursos naturais possuem especial rele-
vância, porque são um dos aspectos profundamente impactados pela implan-
tação de UHE, em sua maioria, negativamente. A implementação de barra-
mentos para a construção de reservatórios inunda totalmente muitas áreas 
naturais e principalmente aquelas próximas aos cursos d’água. A vegetação e a 
fauna são suprimidas para a inundação dessas áreas, além de que o barramento 
leva à mudança do nível e vazão da água, impactando a biota aquática.
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4.2 Participação social no processo de licenciamento ambiental

As atas das audiências públicas do empreendimento de Ipueiras e seus 
anexos revelaram que a maior preocupação dos atores sociais é em relação às 
compensações ambientais advindas da instalação da UHE. Não foi discutida 
a viabilidade socioambiental do empreendimento e como ele poderia afetar a 
longo prazo o meio ambiente e a sociedade.

Os setores institucionais (ambiental, político e judiciário) presentes nas 
audiências demonstraram uma participação efetiva, bem como maior espaço 
de fala se comparado ao controle social presente - sociedade civil e academia. 
Além disso, as prefeituras tiveram papel preponderante na participação das 
audiências. Segundo Fowler e De Aguiar (1993) e Mccormick (2007), de fato, 
as audiências públicas dos processos de licenciamento ambiental possuem bai-
xa participação social, não tendo efetividade em dar voz à sociedade. Destaca-
se, por outro lado, a baixa participação da academia na discussão do empreen-
dimento, sendo possível identificar somente um ator social dessa categoria. A 
academia possui conhecimento que pode agregar muito nas discussões sobre a 
viabilidade e os impactos do empreendimento, como também pode esclarecer 
melhor a sociedade nas audiências públicas sobre esses aspectos (DUARTE; 
DIBO; SÁNCHEZ, 2017). Porém, ainda falta uma abordagem interdisciplinar 
na academia acerca das questões socioambientais no Brasil, o que leva à falta 
de comunicação e conexão com as diferentes áreas para a discussão da avalia-
ção de impactos dos empreendimentos (FOWLER; DE AGUIAR, 1993).

A neutralidade da maior parte dos atores sociais presentes nas audiên-
cias públicas ainda revela uma passividade da sociedade em geral quanto à 
implantação de grandes empreendimentos. A educação brasileira parece estar 
falhando na conscientização socioambiental de seus cidadãos e, pior ainda, no 
despertar do senso crítico em importantes decisões e planos que possibilitam 
a participação pública.

5. Conclusão

Visando dar isonomia aos pareceres decorrentes dos processos de li-
cenciamento ambiental, conclui-se ser fundamental que sigam rigorosos pro-
tocolos de pareceres técnico-ambientais. As inferências a respeito desses fatos 
fizeram com que esta pesquisa apontasse que, nos casos estudados, os fatores 
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político-econômicos têm sido preponderantes para implantação ou rejeição de 
empreendimentos de grande porte, como as UHEs no Brasil, em detrimento dos 
fatores socioambientais. A consulta pública dos licenciamentos pouco leva em 
consideração a diversidade social e fundiária do panorama brasileiro. A análise 
de conteúdo das atas e dos anexos das audiências públicas revelou significativa 
fragilidade da participação da população e ausência de efetivo controle social.

Também é possível notar a partir desses documentos que as peças téc-
nicas são deficientes em informar à sociedade civil, ao trazerem muitas vezes 
parâmetros frágeis que não dão respaldo suficiente para que os agentes, con-
sultados oficialmente por meio de audiências públicas, sejam capazes, a par-
tir da leitura dos documentos, de participar, de forma consciente e eficiente, 
nas decisões. No caso de Ipueiras, até a academia não consegue influenciar 
suficientemente uma decisão em prol da defesa ambiental e social, não é ca-
paz de resguardar a fauna, a flora, a cultura, os povos tradicionais, as áreas de 
proteção, entre outros elementos impactados pelos grandes empreendimentos, 
mesmo tendo bastante conhecimento teórico a respeito. Os documentos apon-
tam ausência de conscientização e mobilização suficiente, que aliás poderia ser 
muito mais eficaz na etapa de construção dos planos de expansão energética 
do que no próprio processo em si.
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Diversidade vegetal em um fragmento de Cerrado na 
comunidade quilombola Morro de São João:  

entre as tensões ambientais e as implicações sobre  
o uso tradicional de espécies nativas 

Ana Beatriz Nunes Ribeiro
Lícia Priscila Nogueira Azevedo
Virgílio Lourenço da Silva Neto

Marcos Vinicius de Melo Amorim 
Kellen Lagares Ferreira Silva

Lucas Barbosa e Souza

1. Introdução

O estado do Tocantins encontra-se em uma região de transição 
Amazônia-Cerrado, de extrema relevância ecológica baseada em carac-
terísticas únicas, principalmente quando se considera a região da bacia 
Tocantins-Araguaia, pelo modo como vem sendo explorada e pela atual 
condição de exposição às grandes influências antrópicas (SILVA, 2007). 
Essas influências giram principalmente em torno do desmatamento pro-
vocado pela pressão de mercado sobre a produção, conforme relatado por 
Geist e Lambim (2002), tendo como fator primordial a expansão agropecu-
ária. Entretanto, é importante ressaltar que o desmatamento decorrente da 
expansão das atividades agropecuárias não é a única fonte de tensão am-
biental no estado.

Outro fator é a implantação de usinas hidrelétricas, tratadas por alguns 
pesquisadores como indicador de produção de energia limpa e sustentável, 
mas que desaloja milhares de pessoas e inunda grandes áreas. Os Estudos 
de Impactos Ambientais e seus relatórios (EIA/RIMA), ainda que tenham a 
previsão de programas que sugerem capacidade de minimizar os impactos 
(IBAMA, 1986), são incapazes de mensurar o que as perdas de territórios e de 
diversidade representam para perda de identidade cultural. O rio Tocantins 
já conta com quatro grandes empreendimentos nos limites do estado (UHEs 
Luis Eduardo Magalhães, Peixe-Angical, Estreito e São Salvador), nos quais as 
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problemáticas sociais se instalaram e a biodiversidade ainda sofre com danos e 
readaptações (OLIVEIRA, 2018).

No tocante à relação homem/natureza, além da diversidade biológi-
ca, o Tocantins se caracteriza pela enorme variedade de povos e culturas, 
principalmente as comunidades tradicionais (ribeirinhas, quilombolas etc.) 
e os povos indígenas. No caso das primeiras, são comunidades assistidas por 
norma legal, conhecida como Lei de Povos e Comunidades Tradicionais – 
Decreto nº 6.040/2007 –, que garante “aos povos e comunidades tradicionais 
seus territórios e o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utili-
zam para sua reprodução física, cultural e econômica” (BRASIL, 2007). Cada 
território, como assim reconhecido, é impregnado de identidade, com valo-
res, experiências passadas e presentes, geracionais, tendo em seus conheci-
mentos o acúmulo de saber e cultura (ZAOUAL, 2006). Esses territórios são 
alvo de especulação imobiliária rural e expansão do agronegócio, levando 
como consequência à perda de relações com o solo e com as identidades que 
assim se reconhecem. 

A exemplo, têm-se no Tocantins a comunidade remanescente quilom-
bola Morro de São João (MSJ), localizada no município de Santa Rosa do 
Tocantins, cerca de 130 km ao sul da capital Palmas. A Fundação Palmares re-
conheceu e certificou essa comunidade, a partir da Portaria nº 02/2006, como 
remanescente das comunidades dos quilombos, sendo sujeita desde então a di-
reitos, garantias e deveres. A MSJ é considerada, conceitualmente, como uma 
neocomunidade, definida por territórios influenciados diretamente por agen-
tes externos em figuras relacionais, que trazem a modernidade (tecnologias, 
internet, ciência etc.) para que a cultura seja perpetuada em conhecimento, 
reconstruindo e retomando passos do passado (LIFSCHITZ, 2011), para que 
a comunidade entenda como sua as propriedades imateriais e seus territórios. 

Embora a MSJ tenha sido certificada em 2006, as questões fundiárias 
nunca foram regularizadas, tendo Cleto (2015) relatado tal questão como 
amedrontadora para os moradores locais, visto que alguns detentores de 
títulos tomam o território como seus, loteando, vendendo e não permitindo 
acesso dos moradores para desenvolver suas atividades comuns como a 
lavoura e a pecuária. 

Atrelada às questões fundiárias que afetam a comunidade Morro de São 
João, a expansão do agronegócio, sobretudo, o cultivo da soja, trouxe conse-
quências danosas ao meio ambiente e afetou significativamente o seu modo de 
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vida. Souza e Chaveiro (2019) descreveram alguns dos impactos ambientais vi-
venciados pelos moradores daquele território, tais como: redução da vegetação 
nativa, escassez dos recursos hídricos, exposição da comunidade a agrotóxicos 
e dificuldades para encontrar algumas plantas medicinais utilizadas corriquei-
ramente pela comunidade.

Outra fonte de tensão socioambiental é fomentada pela política de 
expansão de projetos de desenvolvimento do Tocantins, que, além do agro-
negócio – o qual resulta no desmatamento e, consequentemente, na per-
da de diversidade vegetal e de materiais comuns de uso das matas (ervas 
medicinais) –, ainda há a iminência da implantação da usina hidrelétrica 
de Ipueiras. Em pauta em 2005, foi invalidada pelo custo-benefício da área 
alagada versus produção elétrica, conforme relatado por Andrade (2017). 
Porém, a ideia foi retomada pelo atual governador do estado do Tocantins, 
em 2019, que poderá inundar áreas do território reconhecido pela Fundação 
Palmares e, consequentemente, extinguir e/ou limitar costumes e práticas 
tradicionais. 

Assim, diante da condição que norteia a comunidade Morro de São 
João, objetivou-se entender como as tensões ambientais e os riscos de perda da 
biodiversidade e do conhecimento tradicional poderiam interferir na relação 
da comunidade com o seu território, por meio da correlação entre a ocorrência 
e o uso dos recursos vegetais.  

2. Material e métodos

O estudo foi realizado em um fragmento de Cerrado sensu stricto inse-
rido na área da comunidade quilombola Morro de São João, situada a noroeste 
do município de Santa Rosa do Tocantins, entre as coordenadas 11º15’38”N e 
11º22’20”N e 48º18’56”W e 48º27’34”W (Figura 1).
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Figura 1 – Modelo digital de elevação ASTER para o estado do Tocantins 
(A), território quilombola reivindicado no processo de regularização fundiá-

ria (B) e sede da comunidade Morro de São João (C).  

Fonte: Adaptado do INPE (s.d.).

De acordo com Souza et al. (2019), a área de estudo está compreendida 
na região climática C2wA’a’ – subúmido, com deficiência de água moderada 
no inverno, megatérmico. Segundo os autores, deve-se considerar que, embora 
o tipo climático dessa região seja subúmido, devido ao excedente hídrico de 
dezembro a março, no período seco, principalmente entre maio e setembro, há 
considerável déficit hídrico. 

Tomando como referência a localização da comunidade, foram alocadas, 
aleatoriamente, 20 parcelas de 10,0 x 10,0 m cada, distribuídas em 2 porções 
contendo 10 parcelas cada, perfazendo uma área amostral total de 2.000 m². 

A identificação taxonômica das espécies presentes na área de estudo de 
Cerrado sensu stricto foi realizada por meio das comparações com o material do 
herbário do campus universitário de Porto Nacional da Universidade Federal 
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do Tocantins e identificadas com auxílio do site Reflora 2020, segundo os pa-
drões da taxonomia clássica, usando o método de classificação APG III (2009). 

Nas parcelas, foram amostrados todos os indivíduos arbustivo-arbóreos 
vivos e mortos em pé com Circunferência à Altura do Peito CAP (medida 
a 1,30 m do solo) ≥ 15,0 cm. Os dados básicos, obtidos das 20 parcelas, fo-
ram analisados para fins de obtenção da matriz que relaciona o número de 
árvores/ha da i-ésima espécie na j-ésima classe de diâmetro. Os indivíduos 
amostrados foram distribuídos em classes de diâmetro de 5,0 cm de amplitude 
(FERREIRA; VALE, 1992). 

A distribuição diamétrica foi feita mediante o cômputo dos indivíduos 
amostrados de cada espécie na classe diamétrica a que pertencem (HARPER, 
1970). Para a obtenção das tabelas e dos gráficos de distribuição diamétrica, 
foram utilizados os softwares Microsoft Office Excel e FITOPAC versão 2.1.2 
(SHEPHERD, 2010).

Para a obtenção dos parâmetros da diversidade vegetal, foram analisa-
dos: densidade relativa (DR), densidade absoluta (DA), dominância absolu-
ta (DoA), dominância relativa (DoR), frequência absoluta (FA), frequência 
relativa (FR), índice de valor de importância (IVI), índice de diversidade de 
Shannon (H’) e Pielou (J), calculados a partir do uso do programa FITOPAC 
versão 2.1.2 (SHEPHERD, 2010).

A seleção dos entrevistados fundamentou-se na técnica “Snow ball” ou 
“bola de neve” (BAILEY, 1994), levando-se em consideração o tempo (mora-
dores mais antigos da comunidade) e amplo conhecimento sobre os múltiplos 
usos das espécies nativas. Foi apresentado para cada entrevistado um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido como forma de autorização para uso 
dos dados obtidos.

Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, 
nas quais foram abordadas questões referentes a espécies vegetais utilizadas 
pelos moradores da comunidade, formas de uso e partes das plantas, bem com 
recomendação terapêutica. Durante a entrevista, foram também levantadas 
questões referentes aos avanços do agronegócio nas proximidades do quilom-
bo e os possíveis impactos decorrentes da instalação da usina hidrelétrica de 
Ipueiras, caso seja implantada na área.  

A classificação da relevância dos dados citados em entrevistas em compa-
ração com os dados obtidos a partir do levantamento da diversidade vegetal foi 
obtida de acordo com a metodologia de Freitas (2009) com análise de conteúdo.
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3. Resultados e discussão

Foram amostrados 248 indivíduos, dos 232 vivos e 16 mortos em pé, 
distribuídos em 52 espécies e 28 famílias botânicas, com diâmetro médio de 
11,73 cm, correspondendo a uma área basal de 3,31 m² ha-1 e densidade de 
1.225 ind. ha-1, já a altura média da vegetação arbustivo-arbórea foi de 6,55 m. 
É importante destacar que a densidade encontrada neste estudo foi superior 
ao que normalmente é encontrado em áreas de Cerrado sensu stricto, em que a 
densidade está entre os intervalos de 400 e 1.000 ind. ha-1, e para área basal são 
representativos na vegetação lenhosa um valor de 3 a 8 m² ha-1 (FELFILI, 2008).

O índice de diversidade de Shannon Weaver (H’) encontrado foi de 3,45 
e equabilidade de Pielou (J’) de 0,87. Esses dados indicam 87,5% da máxi-
ma possível (FERREIRA et al., 2015) e que a área apresenta alta diversidade, 
com baixa dominância ecológica (GIÁCOMO et al., 2013). Outros estudos em 
fragmentos de Cerrado sensu stricto no Tocantins apresentam valores seme-
lhantes: no município de Dueré, Silva Neto et al. (2016a) obtiveram os índi-
ces de Shannon Weaver (H’) e equabilidade de Pielou (J’) equivalentes a 3,21 
e 0,86, respectivamente. Para o município de Gurupi, Machado et al. (2019) 
chegaram a valores dos respectivos índices iguais a 3,50 e 0,76, e, ainda para 
esse município, Aguiar et al. (2018) obtiveram 3,70 e 0,80. Em fragmento de 
Cerrado no município de Formoso do Araguaia, Gama et al. (2018) chegaram 
aos valores de 3,21 e 0,83, respectivamente. Em estudos florísticos na área do 
inselberg Morro de São João, no município de Porto Nacional, Lavor, Silva e 
Chaves (2013) obtiveram 2,10 e 0,68 para os respectivos índices.

A análise estrutural, representada pelos parâmetros fitossociológicos, 
mostra a relação das espécies em ordem decrescente de valor de importância 
(VI) e seus respectivos parâmetros fitossociológicos.

Foram encontradas 16 árvores mortas, perfazendo um total de 6,53% 
dos indivíduos amostrados, o que é comum em florestas nativas (AGUIAR et 
al., 2018). Esse valor está de acordo com o que está apresentado na literatura 
em diversos estudos realizados por Silva Neto et al. (2016a), Gama et al. (2018) 
e Aguiar et al. (2018), que encontraram 7,26%, 5,51% e 4,19% de espécies mor-
tas, respectivamente. Como a mortalidade apresentou moderada frequência 
no presente estudo, ocorrendo em 45% das parcelas, pode-se afirmar que está 
havendo perturbação localizada, com observação de indícios recentes de quei-
madas, que pode ser um dos fatores responsáveis.
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Excluindo-se as árvores mortas, as espécies Ouratea hexasperma (A. 
St. Hil.) Baill., Qualea parviflora Mart., Sclerolobium paniculatum Vogel, 
Callisthene major Mart., Curatella americana L., Vatairea macrocarpa (Benth.) 
Ducke, Copaifera langsdorffii Desf., Luehea grandiflora Mart. Et Zucc., Caryocar 
brasiliense Cambess., Alibertia sp, Anacardium humile A. St.-Hil., Hirtella glan-
dulosa Spreng apresentaram os maiores valores de densidade absoluta, repre-
sentando 20,07% de todas as espécies amostradas, e correspondem a 79,44% 
da densidade absoluta total (Tabela 1).

Tabela 1 - Parâmetros fitossociológicos das espécies amostradas em 0,2 ha 
de Cerrado sensu stricto em fragmento na área da comunidade quilombola 

Morro de São João, município de Santa Rosa do Tocantins - TO,  
em ordem decrescente de VI (valor de importância %)

Espécies NI DA DR DoA DoR FA FR VI
Ouratea hexasperma (A. St. Hil.) Baill. 28 140,0 11,43 0,89 5,39 50,00 6,10 7,64

Qualea parviflora Mart. 21 105,0 8,57 1,29 7,81 50,00 6,10 7,49

Morta 16 80,0 6,53 1,22 7,37 45,00 5,49 6,46

Sclerolobium paniculatum Vogel 13 65,0 5,31 1,35 8,14 35,00 4,27 5,90

Callisthene major Mart. 14 70,0 5,71 0,92 5,55 40,00 4,88 5,38

Curatella americana L. 11 55,0 4,49 0,90 5,46 35,00 4,27 4,74

Vatairea macrocarpa (Benth.) Ducke 10 50,0 4,08 0,97 5,84 35,00 4,27 4,73

Copaifera langsdorffii Desf. 10 50,0 4,08 1,10 6,63 25,00 3,05 4,59

Luehea grandiflora Mart. Et Zucc. 11 55,0 4,49 0,52 3,12 50,00 6,10 4,57

Caryocar brasiliense Cambess. 6 30,0 2,45 1,09 6,60 20,00 2,44 3,83

Alibertia sp 7 35,0 2,86 0,58 3,50 30,00 3,66 3,34

Anacardium humile A. St.-Hil. 6 30,0 2,45 0,32 1,93 30,00 3,66 2,68

Hirtella glandulosa Spreng 6 30,0 2,45 0,56 3,37 15,00 1,83 2,55

Tapirira Guianensis Aubl. 3 15,0 1,22 0,72 4,36 15,00 1,83 2,47

Qualea multiflora Mart. 5 25,0 2,04 0,25 1,52 25,00 3,05 2,20

Byrsonima pachyphylla A. Juss. 6 30,0 2,45 0,21 1,29 20,00 2,44 2,06

Astronium fraxinifolium Schott. ex Spreng. 3 15,0 1,22 0,45 2,74 15,00 1,83 1,93

Terminalia argentea Mart. 4 20,0 1,63 0,38 2,27 15,00 1,83 1,91

Protium heptaphyllum (Aubl.)Marchand 5 25,0 2,04 0,31 1,90 10,00 1,22 1,72

Mouriri elliptica Mart. 5 25,0 2,04 0,10 0,63 20,00 2,44 1,70

Eugenia Florida DC. 4 20,0 1,63 0,12 0,73 20,00 2,44 1,60

Machaerium opacum Vogel 4 20,0 1,63 0,17 1,01 15,00 1,83 1,49
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Roupala montana Aubl. 3 15,0 1,22 0,17 1,06 15,00 1,83 1,37

Qualea grandiflora Mart. 4 20,0 1,63 0,12 0,74 10,00 1,22 1,20

Emmotum nitens (Benth.) Miers 2 10,0 0,82 0,22 1,33 10,00 1,22 1,12

Pseudobombax tomentosum (Mart.) A.Robyns 2 10,0 0,82 0,20 1,21 10,00 1,22 1,08

Dimorphandra mollis Benth. 2 10,0 0,82 0,12 0,72 10,00 1,22 0,92

Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth & Hook f. 
ex S. Moore 1 5,0 0,41 0,27 1,65 5,00 0,61 0,89

Xylopia aromatica (Lam.) Mart. 2 10,0 0,82 0,07 0,42 10,00 1,22 0,82

Vochysia elliptica Mart. 2 10,0 0,82 0,06 0,37 10,00 1,22 0,80

Myrcia glabra (O. Berg) D. Legrand 2 10,0 0,82 0,04 0,26 10,00 1,22 0,77

Annona crassiflora 2 10,0 0,82 0,04 0,25 10,00 1,22 0,76

Lafoensia pacari A. St.-Hil. 2 10,0 0,82 0,03 0,18 10,00 1,22 0,74

Rhamnidium elaeocarpum Reissek 3 15,0 1,22 0,03 0,19 5,00 0,61 0,68

Mouriri elliptica Mart. 2 10,0 0,82 0,06 0,35 5,00 0,61 0,59

Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos 1 5,0 0,41 0,11 0,69 5,00 0,61 0,57

Pterodon emarginatus Vogel. 1 5,0 0,41 0,10 0,62 5,00 0,61 0,55

Erythroxylum suberosum A. St.-Hil. 2 10,0 0,82 0,03 0,18 5,00 0,61 0,54

Eriotheca pubescens (Mart. & Zucc.) Schott & Endl. 1 5,0 0,41 0,07 0,40 5,00 0,61 0,47

Guapira graciliflora (Mart. ex Schmidt) Lundell. 1 5,0 0,41 0,06 0,37 5,00 0,61 0,46

Apeiba tibourbou Aubl 1 5,0 0,41 0,06 0,35 5,00 0,61 0,45

Pouteria torta (Mart.) Radlk. 1 5,0 0,41 0,05 0,31 5,00 0,61 0,44

Xylopia emarginata Mart. 1 5,0 0,41 0,05 0,28 5,00 0,61 0,43

Não identificada 1 5,0 0,41 0,03 0,17 5,00 0,61 0,40

Bowdichia virgilioides 1 5,0 0,41 0,03 0,17 5,00 0,61 0,40

Tachigali aurea Tul. 1 5,0 0,41 0,02 0,10 5,00 0,61 0,37

Syagrus comosa (Mart.) Mart. 1 5,0 0,41 0,02 0,09 5,00 0,61 0,37

Myrcia tomentosa (Aubl.) DC. 1 5,0 0,41 0,01 0,09 5,00 0,61 0,37

Eugenia dysenterica DC. 1 5,0 0,41 0,01 0,08 5,00 0,61 0,37

Bagassa guianensis Aubl. 1 5,0 0,41 0,01 0,08 5,00 0,61 0,36

Pseudobombax longiflorum (Mart.) A.Robyns 1 5,0 0,41 0,01 0,07 5,00 0,61 0,36

Coupia Grandiflora (Mart. & Zucc.) Benth. 1 5,0 0,41 0,01 0,06 5,00 0,61 0,36

TOTAL 245 1225 100 16,53 100 820 100 100

NI = número de indivíduos; DA = densidade absoluta (número de in-
divíduos/ha); DR = densidade relativa (%); DoA = dominância absoluta (%); 
DoR = dominância relativa (%); FA = frequência absoluta (%) e FR = frequên-
cia relativa (%); VI = valor de importância (%).

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
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As espécies melhor distribuídas nas áreas amostradas foram Ouratea 
hexasperma (A. St. Hil.) Baill. e Qualea parviflora Mart., presentes em metade 
das parcelas alocadas. Quanto à dominância absoluta, as espécies que registra-
ram os maiores valores foram: Sclerolobium paniculatum Vogel (1,35 m2 ha-1), 
Qualea parviflora Mart. (1,29 m2 ha-1), Copaifera langsdorffii Desf. (1,1 m2 ha-

1), Caryocar brasiliense Cambess. (1,09 m2 ha-1) e Vatairea macrocarpa (Benth.) 
Ducke (0,97 m2 ha-1).

Considerando o valor de importância (%), 19,23% de todas as espécies 
amostradas são representadas por 10 espécies, que totalizam 56,79% do VI total: 
Ouratea hexasperma (A. St. Hil.) Baill., Qualea parviflora Mart., Sclerolobium 
paniculatum Vogel, Callisthene major Mart., Curatella americana L., Vatairea 
macrocarpa (Benth.) Ducke, Copaifera langsdorffii Desf., Luehea grandiflora 
Mart. Et Zucc., Caryocar brasiliense Cambess., Alibertia sp. Convém destacar 
que 26 espécies possuem VI inferior a 1%. Segundo Silva Neto et al. (2016a), é 
uma característica das florestas tropicais a presença de um grande número de 
espécies com baixo VI. Poucas espécies detêm altos valores relativos de densi-
dade, de frequência e de dominância, enquanto muitas espécies, com poucos 
indivíduos, têm baixo VI.

As famílias que apresentaram os melhores resultados quanto aos pa-
râmetros fitossociológicos foram: Fabaceae, Vochysiaceae, Ochnaceae, 
Malvaceae, Anacardiaceae (Tabela 2).

Tabela 2 - Parâmetros fitossociológicos das famílias amostradas em 0,2 ha 
de Cerrado sensu stricto em fragmento na área da comunidade quilombola 

Morro de São João, município de Santa Rosa do Tocantins - TO,  
em ordem decrescente de VI (valor de importância %)

Famílias NI NSpp %Spp DA DR FA FR DoA DoR VI
Fabaceae 41 7 13,46 205 16,73 75 11,45 3,83 23,12 17,10

Vochysiaceae 46 5 9,62 230 18,78 75 11,45 2,65 15,99 15,40

Ochnaceae 28 1 1,92 140 11,43 50 7,63 0,89 5,39 8,15

Malvaceae 16 5 9,62 80 6,53 60 9,16 0,85 5,16 6,95

Morta 16 1 1,92 80 6,53 45 6,87 1,22 7,37 6,92

Anacardiaceae 12 3 5,77 60 4,9 40 6,11 1,49 9,02 6,68

Dilleniaceae 11 1 1,92 55 4,49 35 5,34 0,9 5,46 5,10

Caryocaraceae 6 1 1,92 30 2,45 20 3,05 1,09 6,6 4,03

Rubiaceae 7 1 1,92 35 2,86 30 4,58 0,58 3,5 3,65
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Myrtaceae 8 4 7,69 40 3,27 40 6,11 0,19 1,16 3,51

Chrysobalanaceae 7 2 3,85 35 2,86 20 3,05 0,57 3,43 3,11

Melastomataceae 7 2 3,85 35 2,86 20 3,05 0,16 0,98 2,30

Malpighiaceae 6 1 1,92 30 2,45 20 3,05 0,21 1,29 2,26

Combretaceae 4 1 1,92 20 1,63 15 2,29 0,38 2,27 2,06

Burseraceae 5 1 1,92 25 2,04 10 1,53 0,31 1,9 1,82

Annonaceae 5 3 5,77 25 2,04 15 2,29 0,16 0,95 1,76

Bignoniaceae 2 2 3,85 10 0,82 10 1,53 0,39 2,35 1,56

Proteaceae 3 1 1,92 15 1,22 15 2,29 0,17 1,06 1,52

Icacineae  2 1 1,92 10 0,82 10 1,53 0,22 1,33 1,22

Lythraceae 2 1 1,92 10 0,82 10 1,53 0,03 0,18 0,84

Rhamnaceae 3 1 1,92 15 1,22 5 0,76 0,03 0,19 0,73

Erythroxylaceae 2 1 1,92 10 0,82 5 0,76 0,03 0,18 0,59

Nyctaginaceae 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,06 0,37 0,52

Sapotaceae 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,05 0,31 0,49

Não identificada 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,03 0,17 0,45

Fabaceae-Caesalpiniodeae 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,02 0,1 0,42

Arecaceae 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,02 0,09 0,42

Moraceae 1 1 1,92 5 0,41 5 0,76 0,01 0,08 0,42

TOTAL 245 52 100 1225 100 655 100 16,54 100 100

NI = número de indivíduos; NSpp = número de espécies; %Spp = por-
centagem de espécies; DA = densidade absoluta (número de indivíduos/ha); 
DR = densidade relativa (%); DoA = dominância absoluta (%); DoR = domi-
nância relativa (%); FA = frequência absoluta (%) e FR = frequência relativa 
(%); VI = valor de importância (%).

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Segundo Gama et al. (2018) e Haridasan (2000), a família Fabaceae se 
destaca em riqueza pela capacidade de fixação de nitrogênio, além disso, a 
região central do Brasil é o principal centro de diversificação dessa família. 
Ainda segundo os autores, o sucesso da família Vochysiaceae no Cerrado pode 
estar associado à capacidade de algumas espécies da família em acumular alu-
mínio, tornando-se mais competitivas nos solos do Cerrado.

Sem considerar as árvores mortas, as famílias Vochysiaceae (230 ind. 
ha-1), Fabaceae (205 ind. ha-1), Ochnaceae (140 ind. ha-1), Malvaceae (80 ind. 
ha-1), Anacardiaceae (60 ind. ha-1), Dilleniaceae (55 ind. ha-1) e Myrtaceae (40 
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ind. ha-1) representam apenas 25% das famílias amostradas, mas respondem 
por 72,65% da densidade absoluta total. 

Considerando a forma como os indivíduos estão distribuídos pelas clas-
ses diamétricas, observa-se que a maior parte está concentrada nas três pri-
meiras classes, totalizando 81,4% dos indivíduos amostrados. Segundo Gama 
et al. (2018), essa distribuição está de acordo com o que se espera de florestas 
nativas em equilíbrio (embora tenham sido observados em campo indícios de 
queimadas recentes em alguns pontos), ou seja, uma distribuição diamétrica 
decrescente em forma de “J-invertido” (Figura 2).

Figura 2 - Distribuição das classes diamétricas dos indivíduos de Cerrado 
sensu stricto na comunidade quilombola Morro de São João.

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Como pode ser constatado na Figura 2, há uma redução considerável de 
indivíduos à medida que aumenta a classe diamétrica, apresentando caracterís-
ticas padrão do “J-invertido”, demonstrando que a comunidade apresenta indi-
víduos em todas as classes de diâmetro com maior densidade nas classes meno-
res. Fina e Monteiro (2013) afirmam que esse padrão representa regeneração, 
uma vez que possui número alto de indivíduos por parcela, com diâmetros 
bastante reduzidos. Entretanto, a maior presença de indivíduos nas primeiras 
classes de diâmetro é um padrão frequente nas áreas de Cerrado sensu stricto.

Na observação da distribuição dos indivíduos por altura, percebe-se 
que mais da metade está na classe de altura entre 3 e 6 m. Cerca de 84% dos 
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indivíduos amostrados estão distribuídos nas três primeiras classes de altura. 
Padrão semelhante a esse foi observado nos estudos de Giácomo et al. (2013), 
Silva Neto et al. (2016b) e Ferreira et al. (2015). Marangon, Feliciano e Brandão 
(2008) destacam que, além da estratificação da floresta como um todo, ainda 
é possível fazer a análise da estratificação vertical (altura) de cada espécie ou 
grupos de espécies, isto é, a estrutura dimensional das populações. A partir da 
avaliação estrutural vertical em populações, pode-se identificar o comporta-
mento ecológico e o hábito de cada população.

Figura 3 - Distribuição das classes de altura dos indivíduos de Cerrado  
sensu stricto na comunidade quilombola Morro de São João.

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Esse padrão de distribuição dos indivíduos por altura permite inferir 
que a área de Cerrado sensu stricto está em processo de transição de fisiono-
mias, dando indícios de que futuramente é possível que se transforme em uma 
área pertencente à fisionomia de Cerradão (FERREIRA et al., 2015).

Para alcançar o objetivo de identificar e comparar as espécies encontra-
das no levantamento da diversidade vegetal, foram realizadas sete entrevistas 
com moradores da comunidade quilombola Morro de São João, sendo quatro 
homens e três mulheres. As indicações dos entrevistados basearam-se em uma 
visita piloto de reconhecimento da área e aproximação com a comunidade. 
As entrevistas basearam-se em nomenclatura vernácula que foi submetida à 
identificação posterior. 
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Foram citadas 40 espécies, sendo 22 nativas do Cerrado brasileiro 
(55,00%) e 18 exóticas (45,00%). Das espécies citadas, 55,00% são utilizadas 
para uso medicinal, 30% para uso alimentício e 15% para ambos. Das espécies 
nativas do Cerrado, 68% são utilizadas em usos medicinais, 23% alimentício 
e 9% em ambos. Nenhuma das espécies identificadas a partir das entrevistas 
está relacionada na lista nacional de espécies da flora ameaçada de extinção, 
de acordo com o Anexo I da Portaria IBAMA nº 443/2017. Nas Tabelas 3 e 4, 
encontram-se as listas de espécies citadas nas entrevistas.

Tabela 3 - Lista de espécies nativas do Cerrado citadas nas entrevistas  
com nome popular, científico e sua utilização.

NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO UTILIZAÇÃO
Barbatimão Stryphnodendron adstringens Medicinal

Buriti Mauritia Flexuosa Medicinal
Cagaita Eugenia dysenterica Medicinal 

Capim Rei Sisyrinchium galaxoides Medicinal 
Cidreira Melissa officinalis Alimentício 
Goiaba Psidium guajava Alimentício 
Inharé Brosimum gaudichaudii Medicinal 

Jaca Artocarpus heterophyllus Medicinal 
Macaúba Acrocomia aculeata Alimentício/Medicinal
Mangaba Hancornia speciosa Medicinal 
Mirindiba Buchenavia tomentosa Eichl Alimentício/Medicinal
Mucuiba Virola sebifera Medicinal 

Murici da Vereda Byrsonima umbellata Medicinal 
Murici de Ema Byrsonima verbascifolia Rich Alimentício 

Mutamba Guazuma ulmifolia Alimentício 
Pacari Lafoensia pacari Saint-Hilaire Medicinal 

Pau d’óleo Copaifera langsdorffii Medicinal 
Pau Terra Qualea parviflora Mart. Medicinal 

Pequi Caryocar brasiliense Medicinal 
Quina da Mata Cinchona officinalis Alimentício 

Quina do Cerrado Strychnos pseudoquina Medicinal 
Sambaíba Curatella americana Medicinal 
Sucupira Bowdichia virgilioides Medicinal 

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
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Tabela 4 - Lista de espécies exóticas ao Cerrado citadas nas entrevistas 
com nome popular, científico e sua utilização.

NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO UTILIZAÇÃO
Algodão Gossypium hirsutum L. Medicinal 

Camomila Matricaria recutita L. Medicinal 
Casca d’anta Drimys brasiliensis Miers. Medicinal 
Coco Babão Syagrus romanzoffiana Alimentício 
Coco Daiá Attalea dubia Alimentício 

Coco Piaçava Leopoldinia piassaba Alimentício 
Ferreiro Sclerolobium paniculatum Vogel Alimentício 

Jatobá da Mata Hymenaea courbaril Alimentício 
Jatobá do Campo Hymenaea stilbocarpa Alimentício

Mamona Ricinus communis Medicinal 
Manga Mangifera indica L. Alimentício/Medicinal
Puçá Mouriri elliptica Medicinal 

Puçá preto Mouriri pusa Medicinal 
Amêndoa Prunus dulcis Alimentício/Medicinal
Araticum Annona crassiflora Mart. Alimentício/Medicinal

Bacaba Oenocarpus bacaba Alimentício 
Batata de Purga Operculina macrocarpa Medicinal 

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Por definição dada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a planta 
medicinal se caracteriza por uma espécie vegetal que pode ter função terapêu-
tica em uma ou mais partes ou pode induzir a produção de fármacos (VEIGA 
JUNIOR; PINTO, 2005). O uso das plantas como medicinais é regulamentado 
desde 2006 pelo Decreto nº 5.813 (BRASIL, 2006), que lista objetivos de garan-
tias de acesso aos recursos naturais, com uso racional e proteção da biodiversi-
dade atrelada ao conhecimento das comunidades tradicionais. Na comunida-
de quilombola Morro de São João, o uso vem associado à influência geracional, 
conforme cita um dos entrevistados.

Eu via meu pai fazer pra bicho, animal. Aí naquele tempo dele não exis-
tia vacina pra gado. A vacina era rapagem de pau. Colocava pra secar e, 
quando tava sequinho, moía na mão, colocava o sal e colocava no cocho 
pro gado. Aí eu fui vendo e fui aprendendo (Morador local, 58 anos).
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Esses usos tradicionais, segundo Veiga Junior (2008), estão associados à 
tradição e à ausência de alternativos ou fármacos financeiramente viáveis, co-
muns em países mais pobres, em contrapartida, em países e grupos mais ricos, 
o uso de plantas medicinais está relacionado ao modernismo ligado ao consu-
mo de produtos naturais. Parente e Da Rosa (2001) atribuem o uso das plantas 
medicinais também a fatores como os problemas de saúde decorrentes do uso 
de fármacos sintéticos, à omissão dos órgãos de saúde e ao aumento dos preços 
dos medicamentos. Na comunidade quilombola Morro de São João, esse uso 
está atrelado ao conhecimento geracional, mas principalmente à credibilidade 
e à segurança em relação à cura. 

Essas plantas, o pessoal mais velho ainda usa porque é tradição dos an-
tigos; para eles, o remédio tem que ser daqui, caseiro, remédio do mato. 
Ele custa a fazer efeito igual a esses de farmácia, mas, se você for toman-
do, você cura. Muitas pessoas foram curadas com esse remédio caseiro 
(Morador local, 63 anos). 

Melo-Batista e Oliveira (2014) corroboram os resultados do uso das 
plantas medicinais principalmente considerando o baixo custo e eficácia, 
além do conhecimento adquirido ao longo dos anos. Neste estudo também 
foi reforçada a necessidade de repassar esse conhecimento aos mais 
jovens, o que não ocorre de maneira eficiente na localidade. Observou-
se, na comunidade quilombola Morro de São João, que o conhecimento 
tem sido perdido pela emigração da comunidade pelos mais jovens, que 
buscam novas oportunidades em modos de vida, remuneração e empregos, 
conforme relatado.

Aqui quase não se vive das coisas da mata, e a gente não está mais fazen-
do a cultura da roça. Porque a gente “de idade” não dá mais conta, e os 
jovens foram todos embora. Porque os jovens não querem mais esse ser-
viço, porque é serviço braçal. Eles buscam trabalho porque às vezes aqui 
não tem uma fonte de trabalho [...]. Aqui emprego só no colégio, pro-
fessor, merenda, postinho. O povo vai embora (Morador local, 80 anos).

Almeida et al. (2009) expuseram alguns fatores que podem acarre-
tar a perda do conhecimento tradicional, entre eles, mudanças culturais e 
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econômicas internas e externas e, principalmente, o fato de os grupamentos 
mais jovens considerarem o uso de ervas como inferior aos tratamentos far-
macológicos convencionais. Cabe ressaltar que a perda do conhecimento não 
está somente vinculada à perda da mão de obra para o plantio ou para que os 
usos sejam transmitidos. Alguns entrevistados relataram alguns fatores que 
têm levado à redução da biodiversidade local, como desmatamento, expansão 
agrícola com uso de agrotóxico e as queimadas. 

O que faz diminuir tudo aqui é o desmatamento e o fogo. Os agricul-
tores desmatam tudo e acaba com as árvores necessárias para remédio, 
para madeira. E o fogo malandro que lascam no Cerrado queima tudo, 
seca tudo, e tudo morre. Aqui ainda tem muito remédio, mas morre 
muito (Morador local, 58 anos).

Na vegetação, fizeram roça das matas, com os arados que têm nas fazen-
das por perto, e secou tudo (Morador local, 53 anos).

Esse fogo grande que sai queimando tudo que aparece. Acabando tudo, 
tudo que servia para medicina que hoje você não acha mais (Morador 
local, 63 anos).

Ainda que alguns fatores contribuam para a perda da biodiversidade 
na região, os moradores ressaltaram os usos de diversas espécies vegetais, seja 
para fins medicinais ou alimentícios. Borges e Felfili (2003) mencionam que 
o Cerrado apresenta grande diversidade principalmente relacionada ao uso 
humano, seja medicinal, alimentício ou ornamental (móveis, artesanato etc.), 
e, entre as espécies mais colaborativas, citam aroeira, barbatimão, buriti, copa-
íba, chuveirinho, mangaba, piaçava, pequi. Em consonância com os autores, 
esta pesquisa identificou espécies semelhantes às citadas pelos entrevistados, 
com relevância para as indicadas, conforme a Figura 4.
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Figura 4 - Espécies mais representativas usadas pela comunidade  
quilombola Morro de São João.

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Os usos relatados perpassam pelo aproveitamento total da planta ou em 
partes que podem ser folhas, flores, frutos, raiz, casca, sementes, caule e entre-
casca. O uso em 41% das folhas está relacionado à produção de chás e infusões 
comuns. A Figura 5 ilustra quais partes foram citadas pelos moradores.

Figura 5 - Partes das plantas utilizadas para fins medicinais.

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
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Os 41% correspondentes ao uso de folhas estão relacionados ao maior 
uso relatado pelos entrevistados, o chá. O uso das folhas para preparação de chá 
ou infusão também foi citado por Melo-Batista e Oliveira (2014), correspon-
dendo a 61% dos usos para tratar das mais diversas doenças, como inflamações, 
resfriados e gripes, doenças no aparelho digestório ou geniturinário, sendo rele-
vantes os usos para doenças respiratórias e do sistema digestório. Santos (2016) 
encontrou o uso de espécies nativas e exóticas para doenças ou alterações san-
guíneas, gastrites e úlceras e doenças renais, em maiores proporções, conside-
rando que 87% das doenças são tratadas por espécies nativas. Na comunidade 
quilombola Morro de São João, ainda são tratadas diversas doenças com o co-
nhecimento tradicional e as ervas medicinais. As plantas citadas foram listadas 
pelo nome popular de acordo com as indicações feitas pelos moradores locais, 
sem que fosse consultado qualquer guia médico oficial (Tabela 5). 

Tabela 5 - As plantas e seus usos de acordo com a comunidade  
quilombola Morro de São João.

ESPÉCIES MEDICINAIS PARTES 
UTILIZADA

FORMA DE 
UTILIZAÇÃO ENFERMIDADE TRATADA

Algodão Flor Chá Inflamação
Camomila Flor Chá Pressão arterial

Casca d’anta Folhas Chá Diarreia

Ferreiro Casca Banho de 
imersão

Miasse (bicheira em 
animal)

Jatobá da Mata Casca Chá Problemas estomacais
Jatobá do Campo Casca Chá Próstata

Araticum Folhas Chá Diarreia

Barbatimão Folhas Banho de 
imersão; chá

Coceira vaginal; feridas;  
problemas no útero

Batata de Purga Raiz Chá Depurativo; anti-
inflamatória

Buriti
Raiz: polpa do 

fruto e semente 
(óleo)

Garrafada, 
óleo de buriti 

(aplicar sobre a 
pele lesionada)

Colesterol; pressão 
alta; picada de animais 
peçonhentos e insetos; 

queimaduras; problemas 
cardíacos

Cagaita Folhas; raiz Chá Problemas renais; diarreia
Capim Rei Folhas Chá Diarreia
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ESPÉCIES MEDICINAIS PARTES 
UTILIZADA

FORMA DE 
UTILIZAÇÃO ENFERMIDADE TRATADA

Cidreira Folhas Chá Anti-inflamatório;  
pressão arterial

Goiaba Entrecasca Chá Diarreia

Inharé Raiz; casca; 
folhas Garrafada Furúnculo; depurativo

Jaca Folhas Chá Diabetes; colesterol
Manga Folhas Chá Infecção da garganta

Mangaba Folhas Chá Diabetes; colesterol; 
pressão arterial

Mirindiba Casca Banho de 
imersão Picadas de insetos

Mucuiba Caule (látex) In natura Anti-inflamatória
Mutamba Entrecasca Chá Diarreia

Pacari Folhas Chá Problemas estomacais

Pau d’óleo Caule (látex) Óleo Cicatrizante; anti-
inflamatória

Pau Terra Folhas Chá Diarreia

Quina da Mata Casca; folhas Chá Problemas estomacais; 
diabetes

Quina do Cerrado Casca Garrafada Problemas estomacais; 
fígado

Sambaíba Folhas Chá Diabetes; anti-inflamatória

Sucupira Entrecasca Banho de 
imersão, Chá

Alergia (coceira); Diarreia; 
infecção de garganta

Mamona Semente Óleo Limpar o intestino;  
cabelo; resfriado

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Entre as principais doenças tratadas com espécies medicinais pelos mo-
radores da Comunidade, estão: diarreia, inflamações diversas, diabetes, pro-
blemas estomacais, pressão arterial e colesterol, conforme Figura 6. Patologias 
gastrointestinais correspondem a 48% entre as principais doenças relatadas 
nas entrevistas. A ausência de saneamento ambiental na comunidade é um 
fator que possivelmente corrobora essa estatística. Pinto, Amorozo e Furlan 
(2006) encontraram resultados semelhantes em estudos realizados com comu-
nidades rurais em áreas de Mata Atlântica, onde doenças do sistema digestivo, 
como dor de barriga, correspondiam a 21,4% do total de patologias citadas nas 
entrevistas. 
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Figura 6 - Principais doenças tratadas com plantas medicinais na 
Comunidade Morro de São João.

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

No levantamento florístico, foram identificadas 52 espécies nativas, sendo 
que, destas, apenas 10 foram citadas pelos entrevistados (Tabela 6), correspon-
dendo a 19,61% do total, o que demonstra a baixa representatividade da flora do 
Cerrado. Pinto et al. (2006), em estudo realizado com comunidades rurais em 
áreas de Mata Atlântica, encontraram resultado semelhante, sendo que apenas 
cinco ou seis espécies de um total de 98 citadas eram nativas da Mata Atlântica.  

Tabela 6 – Plantas que foram encontradas no levantamento e citadas nas 
entrevistas pelos moradores da comunidade quilombola Morro de São João.

ESPÉCIES NOME POPULAR FAMÍLIA
Annona crassiflora Araticum Annonaceae.

Bowdichia virgilioides Sucupira Fabaceae
Caryocar brasiliense Pequi Caryocaraceae

Copaifera langsdorffii Copaíba Fabaceae
Curatella americana Sambaíba Dilleniaceae
Eugenia dysenterica Cagaita Myrtaceae

Lafoensia pacari Pacari Lythraceae

Mouriri elliptica Puçá Melastomataceae
Qualea parviflora Pau terra Vochysiaceae

Sclerolobium paniculatum  Ferreiro Fabaceae

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).
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Comparando o levantamento florístico com o uso das plantas pela co-
munidade, observa-se que há uma perda dos costumes relacionados ao uso da 
vegetação pelos moradores da comunidade.  Segundo Amorozo e Gely (1988), 
fatores relacionados à degradação ambiental, à inserção de novos elementos 
culturais e à fragmentação dos modos de vida tradicionais são ameaças ao 
acervo de conhecimento empírico, o que compromete a perpetuação dos sa-
beres tradicionais a futuras gerações. Sendo assim, perdas materiais implicam 
perdas do patrimônio imaterial, já que a ausência de determinadas espécies 
leva ao desaparecimento dos saberes relacionados aos seus usos.   

Também foram abordadas nas entrevistas questões referentes à visão sobre 
a construção da Hidrelétrica de Ipueiras, e a maioria dos moradores relatou que 
a construção desse empreendimento causará impactos sobre os recursos naturais 
e alterações no modo de vida da comunidade. Além disso, informou que a perda 
seria inestimável, visto que todos são oriundos da região e seriam perdidos, além 
da diversidade, todos os conhecimentos e terras adquiridos ao longo de gerações, 
afinal teriam que se deslocar a outras localidades, sedes de municípios e casas de 
familiares. Até o momento das entrevistas, os moradores afirmaram que ainda 
não foram consultados e que não aprovam a construção da hidrelétrica, cuja pos-
sível retomada do projeto fora noticiada pela imprensa estadual em 2019.

Os trabalhos que discutem impactos sociais e ambientais a partir da 
construção de hidrelétricas têm sido cada vez mais comuns. No Tocantins, a 
UHE Luís Eduardo Magalhães afetou fortemente a região centro-sul do estado, 
devido à mudança da dinâmica do rio Tocantins e à construção do reservató-
rio, deslocando famílias e inundando áreas (OLIVEIRA, 2018). É nesse sentido 
que Paquete (2011) demonstra que os impactos, durante e após a construção, 
são considerados irreversíveis, visto que as alterações de paisagem ocorridas 
com a supressão da vegetação e as mudanças de distribuição da fauna geram 
alterações na dinâmica social local, nos usos e nos costumes, além da mudança 
da forma de vida dos grupos sociais. Rocha (2006) relata igualmente os impac-
tos sociais, considerando grupos tradicionais, como a perda dos saberes e dos 
usos dos recursos naturais.

As implicações socioambientais do agronegócio, já presentes no territó-
rio quilombola, e aquelas potencialmente relacionadas à implantação de uma 
usina hidrelétrica podem, a nosso ver, alterar, de modo irreversível, a vida co-
tidiana, a reprodução cultural e, consequentemente, a própria existência da 
comunidade em foco. 
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4. Conclusões

Nesta pesquisa, as espécies que apresentaram os maiores valores de 
importância foram Ouratea hexasperma (A. St. Hil.) Baill., Qualea parviflora 
Mart., Sclerolobium paniculatum Vogel, Callisthene major Mart., Curatella ame-
ricana L., Vatairea macrocarpa (Benth.) Ducke, Copaifera langsdorffii Desf., 
Luehea grandiflora Mart. Et Zucc., Caryocar brasiliense Cambess., Alibertia sp, 
Anacardium humile A. St.-Hil., Hirtella glandulosa Spreng. 

Entre as famílias botânicas, as que se destacaram pelos maiores valo-
res de importância foram: Vochysiaceae, Fabaceae, Ochnaceae, Malvaceae, 
Anacardiaceae, Dilleniaceae e Myrtaceae. 

Os valores obtidos para o índice de diversidade de Shannon-Wienner 
e equabilidade estão entre os padrões encontrados no Cerrado. Foi observa-
do um padrão de distribuição diamétrica presente no fragmento de Cerrado 
sensu stricto analisado em forma de “J-invertido”. A distribuição por altura da 
comunidade vegetal apresentou formato descontínuo, com maior concentra-
ção nas classes intermediárias.

É relevante ressaltar que a comunidade, embora passe por um período 
de perda ou descontinuidade de conhecimento pela saída dos mais jovens, 
ainda utiliza os recursos naturais como fontes primárias de tratamento de 
doenças comuns por costume e tradição. As alterações sequentes nessa área, 
como desmatamento e queimadas, têm dificultado a vivência e os usos. 
Nota-se pelo levantamento da diversidade vegetal que foram localizadas 
apenas 20% das espécies, o que poderia estar relacionado à perda da 
diversidade, considerando que alguns moradores citaram que muitas espécies 
anteriormente encontradas não são mais localizadas hoje nas proximidades 
da comunidade.
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A oferta dos serviços de saúde pública  
nos municípios afetados pelos empreendimentos 

hidrelétricos de grande porte na região  
do alto e médio Tocantins (Brasil)

Fernando Mendonça Cardoso
Karinne Rocha Gomes

Stella Costa Santos do Vale
Elisandra Scapin
Fernando Morais

Kelly Cristine Fernandes de Oliveira Bessa

1. Introdução

Os grandes empreendimentos hidrelétricos, apesar das medidas de mi-
tigação e de compensação, geram impactos sociais e físico-naturais, ou seja, 
causam impactos ambientais relevantes nos mais diferentes contextos ter-
ritoriais, que são marcados por uma dinâmica densa de conflitos e tensões 
entre os agentes envolvidos2, incluindo a população atingida nos lugares de 
implantação.

Entre os impactos, são destacados, nesta pesquisa, os que afetam a 
saúde humana, quer dizer, os que abrangem a saúde da população sob influ-
ência direta das alterações sociais e físico-naturais decorrentes desse tipo de 
empreendimento.

Nessa perspectiva, a pesquisa visa analisar a oferta dos serviços de saúde 
pública nos municípios diretamente afetados pelos empreendimentos hidrelé-
tricos de Luís Eduardo Magalhães, Peixe Angical, São Salvador e Ipueiras (este 
com a licença prévia de instalação negada em 20053), em respectivo: Lajeado e 
Miracema do Tocantins; Peixe, Paranã e São Salvador, os dois últimos também 
são diretamente afetados pela UHE São Salvador; e Ipueiras e Silvanópolis, 

2	 Acselrad (2004, 2010) aponta a experiência da usina hidrelétrica de Tucuruí, no estado do 
Pará, como emblemática no que diz respeito a conflitos e tensões ambientais entre diferen-
tes agentes e seus respectivos interesses. Couto (1999), Queiroz e Motta-Veiga (2012), entre 
outros, discutem os agravos à saúde com a implantação da usina hidrelétrica de Tucuruí.

3	 Apesar da licença prévia de instalação negada em 2005, na Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), a UHE Ipueiras encontra-se em situação operacional – planejada (ANEEL, 
2005). Ressalta-se que, em 2019, o projeto de implantação foi retomado por iniciativa polí-
tica do governo do estado do Tocantins (CONEXÃO TOCANTINS, 2019).
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embora a usina não tenha sido implantada – situados na porção da região do 
alto e médio Tocantins,4 no estado do Tocantins (Figura 1).

Figura 1 - Bacia Hidrográfica Tocantins-Araguaia: região hidrográfica  
alto e médio Tocantins.

Fonte: ANA (2009, p. 43).

Diante do objetivo central, questiona-se: há melhoria na oferta dos ser-
viços de saúde pública nos municípios diretamente atingidos pela implantação 
dos empreendimentos hidrelétricos? No caso da UHE Ipueiras, que teve a li-
cença prévia de instalação negada, pergunta-se: a oferta dos serviços de saúde 
pública nos municípios que seriam mais afetados, caso a usina fosse implan-
tada, é diferente da oferta dos municípios afetados pelas usinas já instaladas?

Para tanto, a metodologia da pesquisa organizou-se por meio de levan-
tamento bibliográfico, documental e de dados secundários. No levantamento 
documental, destaca-se o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) dos empre-
endimentos hidrelétricos de grande porte instalados: UHE de Luís Eduardo 
Magalhães, UHE Peixe Angical, UHE São Salvador; e projetado: UHE 
Ipueiras. O levantamento de dados secundários dedicou-se, primeiramente, 
às informações sobre a população residente nos municípios mais impactados 

4	 Corresponde às regiões hidrográficas de planejamento da Agência Nacional das Águas 
(ANA, 2009), que propõe regionalização para a bacia hidrográfica dos rios Tocantins e 
Araguaia.
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pelos empreendimentos hidrelétricos: Lajeado, Miracema do Tocantins, Peixe, 
Paranã, São Salvador do Tocantins, Ipueiras e Silvanópolis, com base nos cen-
sos demográficos de 2000 e 2010 e nas contagens demográficas de 1996 e 2007, 
disponíveis no banco de dados do Sistema IBGE de Recuperação Automática 
(SIDRA).

Posteriormente, dedicou-se às informações sobre a oferta dos serviços 
de saúde pública nesses municípios (número de médicos e de outros profissio-
nais de saúde e número de estabelecimentos de saúde) e acerca da cobertura 
dos serviços de saúde pública (internação e produção ambulatorial, por local 
de residência, e imunização - doses de vacina, por município). Essas informa-
ções foram obtidas  no banco de dados do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Ministério da Saúde, considerando, 
segundo a disponibilidade dos dados, um ano antes do início da obra ou o ano 
de início da obra e um ano após a operação das usinas, a saber: UHE de Luís 
Eduardo Magalhães - 1998 e 2001, UHE Peixe Angical - 2002 e 2006, UHE 
São Salvador - 2005 e 2009; e, para a UHE Ipueiras, o levantamento levou em 
consideração o ano em que a licença de instalação foi negada - 2005. Ressalta-
se que, na análise, calcula-se a razão médico-habitante, tomando como parâ-
metros as taxas para o Brasil nos respectivos períodos investigados, de acordo 
com o relatório de demografia médica brasileira (SCHEFFER, 2013; RISPA, 
2008). Por fim, procedeu-se à análise e à interpretação dos dados, com elabo-
ração de figuras, quadros, tabelas e gráficos.

2. Os grandes empreendimentos hidrelétricos e seus efeitos na oferta 
de saúde pública dos principais municípios afetados na porção da região do 
alto e médio Tocantins

No Tocantins e, mais especificamente, na porção da região hidrográfica 
do alto e médio Tocantins, há quatro empreendimentos hidrelétricos de gran-
de porte, três em operação: UHE Luís Eduardo Magalhães, UHE Peixe Angical 
e UHE São Salvador; e um que se encontra em situação operacional planejada: 
UHE Ipueiras, ainda que a licença prévia de instalação tenha sido negada em 
2005 (Figura 1 e Quadro 1).



•  
Lu

ci
m

ar
a 

Al
bi

er
i, 

El
is

an
dr

a 
Sc

ap
in

, E
lin

ei
de

 E
ug

ên
io

 M
ar

qu
es

 (O
rg

s.)

60

Quadro 1 - Localização e principais dados dos empreendimentos hi-
drelétricos de grande porte na região do alto e médio Tocantins, no estado do 
Tocantins.

UHEs L. E. Magalhães Peixe Angical São Salvador Ipueiras

Localização
Divisa dos municí-
pios de Lajeado e 
Miracema do TO

Município de 
Peixe

Divisa dos 
municípios de 
Paranã e São 

Salvador do TO

Município de 
Ipueiras

Capacidade instalada 1.020 MW 498,75 MW 243 MW 480 MW
Início da obra 1998 2002 2005 20051

Início da operação 2001 2006 2009 --

Empresa EDP Lajeado 
Energia S/A

EDP Lajeado 
Energia S/A Tractebel Ipueiras 

Energia S/A2

Concessão 35 anos 35 anos Válida até 2037 --

Fonte: Themag (1996, 2001, 2005, 2019) e Engevix (2003). 1 Ano de apresentação do projeto, 
quando a licença prévia de instalação foi negada pelo órgão responsável - estado operacional: 

planejado. 2 Empresa do grupo brasileiro Rede Energia S/A.

No que diz respeito à saúde humana, os EIAs dos empreendimentos 
apontam um conjunto de impactos (Quadro 2), com possibilidade de aumento 
e de surgimento de doenças na área afetada, sobretudo, de doenças endêmicas 
e contagiosas, de veiculação hídrica, transmitidas por vetores, ocupacionais, 
entre outras, que sinalizam uma alteração drástica do quadro de saúde. Nota-
se, nos EIAs dos empreendimentos, a pouca atenção dada às doenças sexual-
mente transmissíveis, aos distúrbios de saúde mental, às doenças associadas ao 
álcool e outras drogas, às situações de violência (no trânsito, contra a mulher, 
homicídios), entre outras.

Diante dos impactos, os respectivos EIAs dos empreendimentos indi-
cam um conjunto de medidas mitigatórias (Quadro 3). Porém, as ações res-
tringem-se ao atendimento dos trabalhadores da obra, com a implantação de 
infraestruturas, destacando-se a construção de ambulatórios nos canteiros de 
obra e de serviços de saúde, com atendimento médico-sanitário e educação 
para a saúde e atendimento parcial da população em geral. Para a concretiza-
ção das ações que visam atender a população em geral, os estudos indicam a 
necessidade de parcerias, principalmente com as secretarias municipal e es-
tadual de saúde. Como exemplo, cita-se a proposição do EIA da UHE Luís 
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Eduardo Magalhães, que previa a reestruturação dos serviços de saúde em 
parceria com as secretarias municipal e estadual de saúde e com a Fundação 
Nacional de Saúde. Ademais, há programas de controle de doenças endêmicas, 
de notificação compulsória, de veiculação hídrica e associadas a vetores.

Quadro 2 - Principais impactos na área de saúde humana  
identificados nos EIAs.

UHE L. E. Magalhães

Aumento e proliferação de doenças existentes na região e 
eventual introdução de novas doenças.
Aumento na incidência de doenças endêmicas e de 
veiculação hídrica.
Aumento na incidência de doenças ocupacionais e acidentes 
de trabalho.

UHE Peixe Angical

Surgimento e disseminação de doenças associadas às 
modificações ambientais.
Aumento na incidência de doenças endêmicas e de veicula-
ção hídrica.
Adequação dos serviços de saúde às novas demandas.

UHE São Salvador

Alterações do quadro de saúde.
Aumento do fluxo migratório e surgimento de novas doenças 
contagiosas.
Criação do reservatório e aumento criadouro de vetores.

UHE Ipueiras

Introdução e disseminação de novas doenças.
Aumento do número de acidentes (de trabalho, com animais 
peçonhentos e veículos, entre outros) e de casos de violência.
Proliferação de insetos, vetores de doenças.

Fonte: Themag (1996, 2001, 2005) e Engevix (2003).

Quadro 3 - Principais medidas na área de saúde identificadas nos EIAs.

UHE L. E. Magalhães

Subprograma de atendimento médico-sanitário e educação 
em saúde para a população diretamente vinculada à obra.
Subprograma de atendimento médico-sanitário para a 
população residente na área de influência.
Subprograma de controle de doenças endêmicas e de 
veiculação hídrica.
Subprograma de educação em saúde para a população 
residente na área de influência.



•  
Lu

ci
m

ar
a 

Al
bi

er
i, 

El
is

an
dr

a 
Sc

ap
in

, E
lin

ei
de

 E
ug

ên
io

 M
ar

qu
es

 (O
rg

s.)

62

UHE Peixe Angical

Subprograma de atendimento dos trabalhadores da obra.
Subprograma de atendimento da população do município.
Subprograma de controle de doenças endêmicas e de 
notificação compulsória.

UHE São Salvador

Monitoramento dos trabalhadores.
Realização de atividades educativas.
Monitorização do quadro sanitário.
Construção de bancos de dados.
Atendimento médico no canteiro de obras da UHE.

UHE Ipueiras

Subprograma de atendimento médico, educação em saúde e 
segurança aos trabalhadores da obra.
Subprograma de atendimento à população das cidades de 
Ipueiras e Silvanópolis.
Subprograma de controle de doenças endêmicas e de 
notificação compulsória.
Subprograma de monitoramento de vetores de doenças na 
área de influência do AHE Ipueiras.

Fonte: Themag (1996, 2001, 2005) e Engevix (2003).

Couto (1999, p. 206) aponta que, “embora se reconheçam os impactos 
negativos sobre a saúde gerados pelos projetos hidrelétricos, os esforços para 
minimizar os efeitos negativos produzidos antes, durante e depois da implan-
tação dos projetos são limitados”, justamente porque as proposições são restri-
tas e focadas na obra.

Na análise dos EIAs dos empreendimentos, observa-se que o EIA de 
Luís Eduardo Magalhães tem 33 programas ambientais, sendo um progra-
ma ambiental de saúde, com quatro subprogramas (THEMAG, 1996). O 
EIA de Peixe Angical tem 30 programas ambientais, sendo um programa 
ambiental de saúde, com três subprogramas (THEMAG, 2001). O EIA de 
São Salvador tem 21 programas ambientais, sendo um programa ambiental 
de saúde que não apresenta subprogramas, mas cinco ações (ENGEVIX, 
2003). Por fim, o EIA de Ipueiras conta com 29 programas ambientais, sendo 
um programa ambiental de saúde, com quatro subprogramas (THEMAG, 
2005) (Quadro 3).

Nota-se, portanto, a presença regular de apenas um programa ambiental 
de saúde destinado a minimizar ou compensar os impactos na saúde dos tra-
balhadores da obra e da população afetada. Cada programa ambiental de saú-
de conta com três ou quatro subprogramas, a exceção da UHE São Salvador, 
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que, de maneira insatisfatória, não apresenta subprogramas. Claramente, os 
problemas na área da saúde decorrentes da implantação de usinas hidrelétricas 
“são encarados como resultados secundários do impacto ambiental” (SOUZA 
et al., 2018, p. 164).

Os citados EIAs, com enfoque notoriamente técnico e padronizado, fo-
ram realizados pela empresa de consultoria Themag Engenharia, cuja sede se 
encontra em São Paulo (THEMAG, 2019). Por conta disso, aponta-se para a 
possibilidade de vícios e de posições tendenciosas nessas avaliações de impac-
tos ambientais, sobretudo com relação ao aspecto social, incluindo-se os rela-
cionados à saúde humana, por se tratar do mesmo tipo de empreendimento e 
da mesma região hidrográfica e, supostamente, do mesmo grupo social, ain-
da que sejam ribeirinhos, indígenas, pequenos agricultores, entre outros. Eles 
são genericamente tratados como população atingida. Nas palavras de Souza 
(2019, p. 181), as avaliações de impactos ambientais “[...] tratam a sociedade 
como algo homogêneo ou, pelo, menos excessivamente simplificado”, igno-
rando que se está “[...] sempre diante de uma sociedade complexa e fraturada, 
com assimetrias estruturais de poder”.

No estado do Tocantins, os municípios diretamente afetados pelos em-
preendimentos hidrelétricos são de pequeno porte, que, para o IBGE, são os 
com população abaixo de 100.000 habitantes, e, para Sposito et al. (2007), os 
com população abaixo de 50.000 habitantes. Neste estudo, os municípios ana-
lisados encontram-se na última situação demográfica, pois, considerando os 
dados demográficos de 2010, têm-se um munícipio com população em torno 
de 20.000 habitantes (Miracema do Tocantins), dois com população em torno 
de 10.000 habitantes (Paranã e Peixe) e quatro com população inferior a 10.000 
habitantes (Silvanópolis, São Salvador, Lajeado e Ipueiras) (IBGE, 2010).

Com relação aos dados populacionais, ressalta-se que, com a implan-
tação dos grandes empreendimentos hidrelétricos, há expectativa de cresci-
mento populacional significativo, sobretudo nos municípios que sediam os 
canteiros de obras e no período de construção das usinas. Tal perspectiva é 
acompanhada, na maioria das vezes, de decréscimo populacional igualmente 
significativo após o término da obra.

Ressalta-se que um crescimento demográfico expressivo traz consequ-
ências sérias para a saúde da população local, mormente pelos riscos de disse-
minação de doenças infectocontagiosas, e para os serviços de saúde pública, 
especialmente nos municípios de pequeno porte. Nestes, a oferta dos serviços 
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de saúde pública (essencialmente atenção básica) é, normalmente, escassa para 
atender a população residente e, obviamente, é insuficiente para atender o au-
mento populacional causado pelo empreendimento.

Os municípios de Lajeado e Miracema do Tocantins, no período de 
construção da UHE Luís Eduardo Magalhães (1998-2001), apresentaram cres-
cimento populacional expressivo, ocorrendo decréscimo da população no pe-
ríodo subsequente (Tabela 1).

Tabela 1 - Evolução demográfica dos principais municípios  
atingidos pela UHE Luís Eduardo Magalhães.

Municípios 1996 2000 % de evolução 
1996-2000 2007 % de evolução 

2000-2007

Lajeado 1.382 2.344 69,6 2.159 -7,9

Miracema do TO 17.371 24.444 40,7 19.683 -19,5

Fonte: IBGE (1996, 2000, 2007).

No período de construção da UHE Peixe Angical (2002-2006), o mu-
nicípio de Peixe apresentou decréscimo populacional, o de Paranã apresen-
tou crescimento discreto, e o de São Salvador apresentou crescimento popu-
lacional importante. Posteriormente à construção da usina, os municípios de 
Paranã e São Salvador apresentaram decréscimo populacional, a despeito da 
construção da UHE São Salvador (2005-2009) (Tabela 2).

Tabela 2 - Evolução demográfica dos principais municípios atingidos  
pelas UHEs Peixe Angical e São Salvador.

Municípios 2000 2007 % de evolução 
2000-2007 2010 % de evolução 

2007-2010
Peixe 8.763 8.669 -1,1 10.384 19,8
Paranã 10.416 10.491 0,7 10.338 -1,5
São Salvador do TO 2.740 3.012 9,9 2.910 -3,4

Fonte: IBGE (2000, 2007, 2010).

Em geral, os municípios de pequeno porte (abaixo de 50.000 habitan-
tes e, no caso deste estudo, em torno ou inferior a 20.000 habitantes) exibem 
variações de crescimento demográfico. Ipueiras e Silvanópolis, mesmo sem a 
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construção da UHE Ipueiras, apresentaram crescimento populacional expres-
sivo nos anos de 2000 e 2007, seguido por decréscimo populacional nos anos 
de 2007 e 2010 (Tabela 3).

Tabela 3 - Evolução demográfica dos principais municípios  
a serem atingidos pela UHE Ipueiras.

Municípios 2000 2007 % de evolução 
2000-2007 2010 % de evolução 

2007-2010
Ipueiras 1.166 1.698 45,6 1.639 -3,5
Silvanópolis 4.725 5.217 10,4 5.068 -2,9

Fonte: IBGE (2000, 2007, 2010).

No que diz respeito aos serviços de saúde pública, os municípios de pe-
queno porte apresentam discreta oferta e estão inseridos nas regiões de saúde 
do estado do Tocantins, que estabelecem uma rede de serviços de saúde, com 
seus respetivos polos (Figura 2). Trata-se da estrutura de regionalização e hie-
rarquização dos serviços de saúde no país e nos estados federados5.

Figura 2 - Regiões de saúde no estado do Tocantins.

5	 De acordo com o Serviço Único de Saúde, “a regionalização é um processo de articulação en-
tre os serviços que já existem, visando ao comando unificado dos mesmos”, que “[...] devem 
ser organizados em níveis crescentes de complexidade, circunscritos a uma determinada área 
geográfica, planejados a partir de critérios epidemiológicos e com definição e conhecimento 
da população a ser atendida.” Por sua vez, a “a hierarquização deve proceder à divisão de 
níveis de atenção e garantir formas de acesso a serviços que façam parte da complexidade 
requerida pelo caso, nos limites dos recursos disponíveis numa dada região” (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, s.d., n.p.).
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Fonte: Tocantins (2014).

O estado do Tocantins conta com oito regiões de saúde (Figura 2), sen-
do que os municípios deste estudo se encontram nas regiões de saúde Capim 
Dourado, para Lajeado e Miracema do Tocantins, que tem Palmas, a capital 
estadual, como polo de saúde; Ilha do Bananal, para Peixe e São Salvador do 
Tocantins, cujo polo de saúde é Gurupi; Sudeste, para Paranã, cujo polo de 
saúde é Dianópolis; e Amor Perfeito, para Ipueiras e Silvanópolis, cujo polo 
de saúde é Porto Nacional (TOCANTINS, 2014). Assim, fica evidente que as 
demandas de saúde desses municípios de pequeno porte, especialmente média 
e alta complexidade, são atendidas nos polos de saúde dessas regiões, que ofe-
reçam melhor infraestrutura na área de saúde.

Durante a construção da UHE Luís Eduardo Magalhães (1998-2001), 
em Lajeado, ocorreu aumento significativo nos serviços de saúde pública, 
tanto com relação ao número de profissionais como de estabelecimentos pú-
blicos de saúde (Tabelas 4 e 5). No que diz respeito ao número de médicos 
em relação ao número de habitantes, tendo como referência o dado demo-
gráfico do ano 2000, nota-se uma evolução de 0,85 médicos por mil habitan-
tes, em 1999 (durante a obra), para 2,13 médicos por mil habitantes, em 2002 
(pós-obra). A razão médico-habitante pós-obra encontrava-se acima da taxa 
nacional, que era de 1,51 médicos por mil habitantes, em 2002 (SCHEFFER, 
2013). Ressalta-se que o canteiro de obras da citada usina foi instalado no 
munícipio de Lajeado.
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Tabela 4 - Recursos humanos da saúde nos munícipios de  
Lajeado e Miracema do Tocantins.

Recursos humanos

Lajeado Miracema do Tocantins

1999¹ 2002 % de evolução 
1999-2002 1999¹ 2002 % de evolução 

1999-2002
N. de médicos 2 5 150,0 41 35 -14,6
N. de outros profissionais 6 31 416,7 215 283 31,6
Total 8 36 350,0 256 318 24,2

Fonte: DATASUS (s.d.). ¹ Os dados dos municípios estão disponíveis a partir de 1999.

Tabela 5 - Estabelecimentos de saúde nos munícipios de Lajeado e 
Miracema do Tocantins.

Estabelecimentos
Lajeado Miracema do Tocantins

1999¹ 2002 % de evolução 
1999-2002 1999¹ 2002 % de evolução 

1999-2002
N. com internação 0 0 -- 2 1 -50,0

N. sem internação 1 2 100,0 6 8 33,3

Total 1 2 100,0 8 9 12,5

Fonte: DATASUS (s.d.). ¹ Os dados dos municípios estão disponíveis a partir de 1999.

Em Miracema do Tocantins, ocorreu a diminuição do número de mé-
dicos, por conta da perda de um estabelecimento público com internação, 
após o término da obra (Tabelas 4 e 5). Desse modo, a razão médico-habitan-
te, tendo como referência o dado demográfico do ano 2000, decaiu de 1,67 
médicos por mil habitantes, em 1999 (durante a obra), para 1,43 médicos 
por mil habitantes, em 2002 (pós-obra). Este, como já citado, encontra-se 
abaixo da taxa nacional, que era de 1,51 médicos por mil habitantes, em 2002 
(SCHEFFER, 2013).

No período de construção da UHE Peixe Angical (2002-2006), em 
Paranã, ocorreu a manutenção do número de médicos e o aumento no núme-
ro de outros profissionais de saúde. Em Peixe, houve diminuição no número 
de médicos e de outros profissionais da saúde. Em São Salvador do Tocantins, 
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ocorreu a manutenção do número de médicos e de outros profissionais da saú-
de. Nesses municípios, manteve-se o número de estabelecimentos de saúde no 
período (Tabelas 6 e 7). No que diz respeito ao número de médicos em relação 
ao número de habitantes, tendo como referência os dados demográficos dos 
anos 2000 e 2007, em respectivo, nota-se manutenção da taxa para Paranã, 
que era de 0,38 médicos por mil habitantes, em 2002 e 2007 (durante a obra e 
pós-obra); e involuções tanto para Peixe, que decaiu de 1,25 médicos por mil 
habitantes, em 2002 (durante a obra), para 1,03 médicos por mil habitantes, 
em 2007 (pós-obra); como para São Salvador do Tocantins, que decaiu de 0,72 
médicos por mil habitantes, em 2002 (durante a obra), para 0,66 médicos por 
mil habitantes, em 2007 (pós-obra). Essas taxas encontravam-se abaixo da na-
cional que era de 1,51 médicos por mil habitantes, em 2002, e de 1,70 médicos 
por mil habitantes, em 2007 (SCHEFFER, 2013).

Tabela 6 - Recursos humanos da saúde nos munícipios de Paranã,  
Peixe e São Salvador do Tocantins.

Recursos 
humanos

Paranã Peixe São Salvador do TO

2002 2007
% de 

evolução 
2002-2007

2002 2007
% de 

evolução 
2002-2007

2002 2007
% de 

evolução 
2002-2007

N. de médicos 4 4 0,0 11 9 -18,2 2 2 0,0
N. de outros 
profissionais 53 78 47,2 104 74 -28,8 22 22 0,0

Total 57 84 47,4 115 83 -27,8 24 24 0,0

Fonte: DATASUS (s.d.).

Tabela 7 - Estabelecimentos de saúde nos munícipios de Paranã,  
Peixe e São Salvador do Tocantins.

Estabelecimentos

Paranã Peixe São Salvador do TO

2002 2007
% de 

evolução 
2002-2007

2002 2007
% de 

evolução 
2002-2007

2002 2007 % de evolução 
2002-2007

N. com internação 1 1 0,0 1 1 0,0 0 0 --
N. sem internação 5 5 0,0 1 1 0,0 2 2 0,0
Total 6 6 0,0 2 2 0,0 2 2 0,0

Fonte: DATASUS (s.d.).
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Durante a construção da UHE São Salvador (2005-2009), em Paranã, 
município afetado por dois empreendimentos, ocorreu aumento importante 
no número de médicos e de outros profissionais da saúde, com a manutenção 
do número de estabelecimentos de saúde. Em São Salvador, município tam-
bém afetado por dois empreendimentos, houve a manutenção do número de 
médicos e de outros profissionais da saúde, bem como do número de estabe-
lecimentos de saúde (Tabelas 8 e 9). No que diz respeito ao número de médi-
cos em relação ao número de habitantes, tendo como referência os dados de-
mográficos dos anos 2007 e 2010, nota-se aumento discreto nas taxas: Paranã 
atingiu 0,67 médicos por mil habitantes, em 2010 (pós-obra), e São Salvador 
do Tocantins atingiu 0,68 médicos por mil habitantes, em 2010 (pós-obra). 
Todavia, essas taxas encontravam-se abaixo da nacional, que era de 1,86 médi-
cos por mil habitantes, em 2010 (SCHEFFER, 2013).

Tabela 8 - Recursos humanos da saúde nos munícipios de Paranã e  
São Salvador do Tocantins.

Recursos humanos
Paranã São Salvador do TO

2005 2010 % de evolução 
2005-2010 2005 2010 % de evolução 

2005-2010
N. de médicos 4 7 75,0 2 2 0,0
N. de outros profissionais 53 81 52,8 22 22 0,0
Total 57 88 54,4 24 24 0,0

Fonte: DATASUS (s.d.).

Tabela 9 - Estabelecimentos de saúde nos munícipios de  
Paranã e São Salvador do Tocantins.

Estabelecimentos
Paranã São Salvador do TO

2005 2010 % de evolução 
2005-2010 2005 2010 % de evolução 

2005-2010
N. com internação 1 1 0,0 0 0 --
N. sem internação 1 1 0,0 2 2 0,0
Total 2 2 0,0 2 2 0,0

Fonte: DATASUS (s.d.).

Mesmo sem a implantação do empreendimento hidrelétrico, ocorreu 
melhora discreta na oferta dos serviços de saúde pública nos municípios de 
Ipueiras e Silvanópolis, com base no ano de 2005. Ipueiras passou a contar com 
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um médico e Silvanópolis com mais um estabelecimento de saúde (Tabela 10). 
Com relação ao número de médicos por habitantes, tendo como referência 
os dados demográficos do ano 2010 (já apresentados), nota-se que Ipueiras 
atingiu 0,61 médicos por mil habitantes, em 2010, e Silvanópolis atingiu 0,59 
médicos por mil habitantes, em 2010. Todavia, essas taxas encontravam-
se abaixo da nacional, que era de 1,86 médicos por mil habitantes, em 2010 
(SCHEFFER, 2013).

Tabela 10 - Número de médicos e de estabelecimento de saúde  
nos munícipios de Ipueiras e Silvanópolis.

Municípios
Ipueiras Silvanópolis

2005 2010 % de evolução 
2005-2010 2005 2010 % de evolução 

2005-2010
N. de Médicos 0 1 100,0 3 3 0,0
N. de Estabelecimentos 1 1 0,0 3 4 33,3

Fonte: DATASUS (s.d.).

Em geral, os municípios de pequeno porte (abaixo de 50.000 habitan-
tes e, no caso deste estudo, em torno ou inferior a 20.000 habitantes) exibem 
discreta oferta de serviços de saúde, cujas justificativas recaem sobre a própria 
estrutura organizacional da região de saúde e seus respectivos polos (Figura 2), 
o que sinaliza para a necessidade de estudos regionais e não apenas locais ou 
microrregionais, especialmente em termos de saúde pública.

Tão somente o município de Lajeado evidenciou, no período investiga-
do, melhora significativa na oferta dos serviços de saúde e uma razão-médico 
habitante acima da taxa nacional no período pós-obra. Essa situação demons-
tra relação direta com a construção da UHE Luís Eduardo Magalhães e com as 
parcerias realizadas com as secretarias municipal e estadual de saúde e com a 
Fundação Nacional de Saúde, como já mencionado. As articulações interseto-
riais, com um número maior de interessados, podem ser vantajosas na área da 
saúde, assim como em outras áreas.

A cobertura dos serviços de saúde pública, com base nos dados de in-
ternação, produção ambulatorial e imunização, mostra discreta influência com 
relação às medidas de mitigação propostas nos EIAs dos empreendimentos 
hidrelétricos (Gráficos 1 a 12).
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Apenas nos serviços de imunização, percebe-se melhora importante du-
rante a construção das usinas hidrelétricas. Ressalta-se que os empreendedores 
exigem que os trabalhadores da obra apresentem suas carteiras de vacinação 
atualizadas. Por conta disso, ocorre a procura pelas unidades de saúde da rede 
pública dos municípios, ou seja, sobrevém aumento expressivo da demanda 
pelos serviços de imunização. Mas, como a imunização é uma importante es-
tratégia de prevenção de adoecimento e de morbidade, por meio dessa ação, 
pode-se evitar o aumento de algumas doenças infectocontagiosas e, conse-
quentemente, a demanda pelos demais serviços de saúde, podendo ocorrer 
reflexos nos dados da internação e da produção ambulatorial. Katsuragawa et 
al. (2010) apontam que essa medida foi adotada em outros empreendimentos 
de usinas hidrelétricas, principalmente para prevenir a transmissão de hepati-
tes virais e outras doenças transmissíveis.

Como exemplo, cita-se o aumento significativo no número de imuni-
zações nos municípios de Lajeado e Miracema do Tocantins durante a cons-
trução da UHE Luís Eduardo Magalhães (1998-2001) (Gráfico 3), bem como 
nos municípios de Peixe e Paranã durante a construção da UHE Peixe Angical 
(2002-2006) (Gráfico 6). No caso de Paranã, manteve-se o número elevado de 
imunizações por conta da construção da UHE São Salvador (2005-2009), e 
também se elevou o número de imunizações no município de São Salvador do 
Tocantins (Gráfico 9).
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Gráfico 1 - Número de internações da 
população residente nos municípios de 

Lajeado e Miracema do Tocantins.

Gráfico 2 - Produção ambulatorial da 
população residente nos municípios de 

Lajeado e Miracema do Tocantins.

Fonte: DATASUS (s.d.). Fonte: DATASUS (s.d.).

Gráfico 3 - Número de imunizações da 
população residente nos municípios de 

Lajeado e Miracema do Tocantins.

Gráfico 4 - Número de internações da 
população residente nos municípios de  

Paranã e São Salvador do Tocantins e Peixe.

Fonte: DATASUS (s.d.). Fonte: DATASUS (s.d.).

Gráfico 5 - Produção ambulatorial da 
população residente nos municípios de 

Peixe, Paranã e São Salvador do Tocantins. 

Gráfico 6 - Número de internações da 
população residente nos municípios de  

Paranã e São Salvador do Tocantins e Peixe.
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Gráfico 7 - Número de internações da  
população residente nos municípios  
Paranã e São Salvador do Tocantins.

Gráfico 8 - Produção ambulatorial da 
população residente nos municípios de 

Paranã e São Salvador do Tocantins.

Fonte: DATASUS (s.d.). Fonte: DATASUS (s.d.).

Gráfico 9 - Número de imunizações da 
população residente nos municípios de 

Paranã e São Salvador do Tocantins.

Gráfico 10 - Número de internações da 
população residente nos municípios de 

Ipueiras e Silvanópolis.

Fonte: DATASUS (s.d.). Fonte: DATASUS (s.d.).

Gráfico 11 - Produção ambulatorial da po-
pulação residente nos municípios Ipueiras e 

Silvanópolis.

Gráfico 12 - Número de imunizações da 
população residente nos municípios de 

Ipueiras e Silvanópolis.
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Nos municípios de pequeno porte e com discreta oferta nos serviços de 
saúde pública, geram-se, com a implantação dos empreendimentos hidrelé-
tricos, expectativas de melhoria substancial com relação à cobertura desses 
serviços. Contudo, os dados levantados não evidenciam tais melhorias na área 
da saúde pública, com exceção dos índices de imunização.

3. Considerações finais

Com base nos dados dos serviços de saúde pública levantados neste ar-
tigo, não se identifica aumento significativo na oferta desses serviços nos mu-
nicípios diretamente afetados pelos empreendimentos hidrelétricos de grande 
porte investigados, com exceção do município de Lajeado, impactado pela 
UHE Luís Eduardo Magalhães.

No caso de Ipueiras e Silvanópolis, a oferta dos serviços de saúde é dis-
creta, do mesmo modo que nos demais municípios pesquisados (Lajeado, 
Miracema do Tocantins, Paranã, Peixe e São Salvador), em razão do porte de-
mográfico desses municípios. Destaca-se que os investimentos governamentais 
no setor da saúde pública são abalizados pelo número de habitantes residentes 
no município e pela estrutura regionalizada do atendimento de saúde pública, 
conforme as denominadas regiões de saúde. Estas, por sua vez, concentram os 
maiores investimentos nos municípios polos e, como apresentado, nenhum 
dos municípios diretamente impactados pelos empreendimentos hidrelétricos 
é polo de saúde.

Ademais, os contextos precedentes associados aos empreendimentos 
UHE Luís Eduardo Magalhães (1998-2001), UHE Peixe-Angical (2002-2006) 
e UHE São Salvador (2005-2009) levam a crer que não haverá melhoria subs-
tancial na oferta dos serviços de saúde pública, caso a UHE Ipueiras venha a 
ser implantada. Todavia, o exemplo do município de Lajeado deve ser levado 
em consideração, pois aponta para as articulações intersetoriais em múltiplas 
escalas (local, regional, estadual e nacional) como uma solução para alcançar 
melhorias na área da saúde.

De modo geral, as medidas e as ações mitigadoras propostas nos 
EIAs dos empreendimentos hidrelétricos fazem-se presentes, sobretudo, 
no período da construção, apesar dos impactos ambientais de longo pra-
zo, incluindo-se os na saúde humana. Para Queiroz e Motta-Veiga (2012, p. 
1388), tais medidas, na maioria dos casos, redundam “em ações mitigadoras 
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e compensatórias tardias e insatisfatórias”, que apontam, como sugerem 
Okochi e Marques (2019, p. 8), para “a necessidade de se efetuar um balanço 
crítico do modelo que vem sendo usado para a construção dos programas 
ambientais de saúde”. De acordo, com Grisotti (2016, p. 304), especialmente 
no que diz respeito aos aspectos sociais dos impactos, incluindo-se os rela-
cionados à saúde humana,

[...] as decisões e omissões políticas durante o processo de instalação 
e implantação da usina, as incertezas em relação aos dados e as conse-
quentes dificuldades nas suas correlações de causalidades criam uma 
indefinição das responsabilidades na tomada de decisão em relação às 
medidas mitigatórias.

Assim, o efeito na área da saúde pública é aspecto importante para a 
geração e o agravamento das tensões socioambientais, pois “a construção de 
hidrelétricas tem-se constituído como um campo de lutas, violência e intensos 
jogos de poder” (GIONGO; MENDES; SANTOS, 2015, p. 513), marcadamen-
te por causa da acumulação de capitais para os empreendedores e do descaso 
com relação aos ambientes natural e social atingidos, que afetam uma ampla 
maioria, gerando tensões socioambientais permanentes.
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Os impactos socioambientais sob o olhar  
de pequenos produtores rurais e pescadores  

diante da possibilidade de instalação  
de uma UHE no município de  Ipueiras/Tocantins 

Karine Dias Gomes dos Santos
Mateus Rodrigues Brito

Sônia Cristina Dantas de Brito
Magale Karine Diel Rambo

Marina Haizenreder Ertzogue
Wagner de Melo Ferreira

1. Introdução

A partir do século XXI, os estudos sobre os impactos socioambientais 
provocados pela implantação de usinas hidroelétricas (UHEs) no Brasil come-
çaram a ter maior repercussão, principalmente, pela expansão dos empreendi-
mentos na região amazônica. Tais impactos sempre ficam em segundo plano, 
pois, com o discurso de impulsionar o desenvolvimento do país, a implantação 
das usinas é priorizada. Dessa forma, pouco se discute com a população a re-
alidade sobre os efeitos negativos, decorrentes das UHEs, sobre o ambiente, 
bem como sobre a sociedade (MALDANER; AKAMA, 2017).

Com a implementação da Política Nacional de Meio Ambiente 
e da Resolução nº 001/1986 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), a conciliação do desenvolvimento com a preservação do meio 
natural passou a ser peça chave na implantação das UHEs (BRASIL, 1981; 
IBAMA, 1986). Assim, segundo Hafner (2016), a avaliação dos impactos am-
bientais faz parte do processo de licenciamento ambiental, que tem como 
principal objetivo avaliar previamente a viabilidade socioambiental de um 
empreendimento, pois pode causar modificações no ambiente, na comuni-
dade e em seu entorno. 

Grandes empreendimentos implantados em médios ou pequenos mu-
nicípios podem amedrontar a população, pois, no histórico, é fácil encon-
trar problemas sociais, ou seja, transformações socioeconômicas e culturais 
na região onde são instalados. Os atingidos precisam lidar com redução da 
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produção, alterações da paisagem e diminuição dos laços sociais. Assim, as po-
pulações, em áreas diretamente afetadas, mostram-se vulneráveis às alterações 
no ambiente e, também, a conflitos de interesses (HAFNER, 2016). Entre esse 
grupo, estão os pequenos produtores rurais e os pescadores que utilizam o rio 
em suas atividades.

De acordo com a Lei nº 11.428/2006, pode-se considerar pequeno pro-
dutor rural:

[...] I - pequeno produtor rural: aquele que, residindo na zona rural, 
detenha a posse de gleba rural não superior a 50 (cinquenta) hectares, 
explorando-a mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a 
ajuda eventual de terceiros, bem como as posses coletivas de terra con-
siderando-se a fração individual não superior a 50 (cinquenta) hectares, 
cuja renda bruta seja proveniente de atividades ou usos agrícolas, pe-
cuários ou silviculturais ou do extrativismo rural em 80% (oitenta por 
cento) no mínimo; 
II - população tradicional: população vivendo em estreita relação com 
o ambiente natural, dependendo de seus recursos naturais para a sua 
reprodução sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto am-
biental [...] (BRASIL, Art. 3º, 2006).

Em termos culturais, o universo de pequenos agricultores compreende: 
camponeses e/ou produtores tradicionais com forte e viva herança cultural na-
tiva; grupos indígenas, comunidades de agricultores familiares, entre outros 
(BUAINAIN; GARCIA, 2013). 

O pequeno produtor rural, antes quase invisível, aparece com responsa-
bilidades e demandas específicas. Chegou-se a pensar que a pequena agricul-
tura desaparecesse com as transformações impostas pelo novo modo de vida 
capitalista, porém, por meio de um grande esforço de sobrevivência, essa ativi-
dade desempenha hoje importante papel na qualidade de vida das populações 
urbanas (MACHADO, 2014).

Já a pesca, uma atividade citada desde a época do homem-coletor, tem 
exercido a função de subsistência a muitas pessoas. Para elas, é a principal fonte 
de renda, ainda que haja outras atividades de tempos em tempos. E seus conhe-
cimentos adquiridos, no dia a dia, sobre o rio, o comportamento dos peixes e 
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ainda fatores sociais e ambientais que influenciam a pesca são auxiliares nesse 
processo (MURRIETA, 2001; THÉ; MADI; NORDI, 2003; DIEGUES, 1988).

Aqueles que dependem do rio para sua renda e subsistência sofrem com 
impactos, como, por exemplo, a formação de lagos, que atingem áreas de solos 
férteis. Essas terras agricultáveis ficam sob as águas, promovendo a migração 
compulsória da população, fragmentando costumes, tradições históricas, de-
sintegração da fauna e da flora locais, entre outros aspectos. A movimentação 
da sociedade gera impactos sociais e culturais que afetam, principalmente, a 
relação homem/terra, além de ocasionar intensos conflitos em âmbito regional 
e nacional. A implantação de UHEs no Brasil tem sido associada a vários con-
flitos provenientes da retirada da população atingida, bem como a problemas 
ambientais (BATISTA, 2017).

Nesse contexto, a agricultura praticada pelos pequenos produtores ru-
rais e a pesca aparecem como atividades vulneráveis com a instalação de em-
preendimentos hidroelétricos, principalmente, em pequenas cidades como 
Ipueiras no estado do Tocantins.

Em 1993, nesse município, iniciou-se a especulação quanto à instalação 
de uma usina hidrelétrica. Tempos depois o processo foi colocado em anda-
mento, mas, após análise técnica do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em 2005, a licença foi indeferida. 
Mais recentemente, o governador do estado viu uma nova possibilidade de 
implantação desse tipo de empreendimento. 

Dessa forma, considerando o histórico de impactos socioeconômicos 
ambientais, além dos conflitos entre comunidade, poder público e empresas, 
este estudo tem como objetivo apresentar o olhar de pequenos produtores ru-
rais e pescadores de Ipueiras - Tocantins diante de nova possibilidade de insta-
lação de um empreendimento dessa natureza na localidade. 

2. Metodologia

O estudo foi realizado no município de Ipueiras (Figura 1), que, origina-
do de um povoado formado do lado direito do rio Tocantins, foi categorizado 
como município em 1995 por meio da Lei Estadual nº 801/1995 (TOCANTINS, 
2017). A origem do nome vem de charco ou lagoeiro, pois o rio, ao transbordar, 
forma essas estruturas em lugares mais baixos (IBGE, 2017). Está localizado 
a 120 km da capital Palmas, faz limites com os municípios de Porto Nacional, 
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Santa Rosa do Tocantins, Silvanópolis e Brejinho de Nazaré. Segundo o IBGE, 
a população estimada para 2020 é de 2.052 habitantes.

Figura 1 - Localização do estado do Tocantins no Brasil (A), do município  
de Ipueiras no Tocantins (B) e da cidade de Ipueiras no município (C).

Fonte: Adaptada a partir de Tocantins (2012).

2.1 Métodos e etapas

A pesquisa de campo foi realizada nos meses de setembro e outubro de 
2020, em visitas ao município. Para isso, foram utilizados métodos qualitativos 
que atendessem o objetivo do estudo, no caso: pesquisa-ação, entrevista em 
grupo focal e análise de conteúdo, conforme apresentado na Figura 2.

Figura 2 - Esquema de métodos e etapas utilizados na pesquisa.
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Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Dessa forma, a pesquisa-ação, que é um método que consiste em ajudar 
um grupo a determinar detalhes essenciais relacionados a um problema a ser 
investigado, foi base para o início da investigação. Nesse processo, em que há a 
tomada de consciência dos atores, que são os líderes de opinião em uma ação 
coletiva, é realizado também o momento de contratualização como código éti-
co da pesquisa (BARBIER, 2002).

Nessa etapa, buscou-se, como método auxiliar na coleta de dados, a 
técnica de grupo focal, que se trata de um procedimento que começou a ser 
aplicado no final da década de 1940, durante a Segunda Guerra Mundial, e que 
é um processo perfeitamente adaptável a vários tipos de abordagem – explo-
ratória, teórica, aplicada, clínica, entre outros – e passou a afirmar-se como 
procedimento altamente adequado para fundamentar pesquisas qualitativas 
em diversos campos das Ciências Sociais (MORGAN, 1998). Essa técnica pro-
porciona melhor compreensão do problema, gera hipóteses e ainda fornece 
elementos para a construção de instrumentos de coleta de dados. É uma meto-
dologia com capacidade de produzir resultados robustos em pouco tempo de 
investigação (GIL, 2008).

A reunião aconteceu em uma sala cedida pela prefeitura do município, 
e a discussão foi iniciada com o mediador trazendo a notícia do governo sobre 
a intenção de retomar as discussões sobre a implantação de uma usina hidrelé-
trica no município.

A conversa teve duração de uma hora e foi gravada com o consentimen-
to de todos os participantes. Além disso, foram realizadas anotações das falas 
para auxiliar os pesquisadores na transcrição do áudio. Os participantes não 
foram identificados e cada um ficou livre para falar quando achasse oportuno, 
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porém, sempre que necessário, o mediador intervinha para garantir que todos 
pudessem participar e não desviassem do assunto. Após essa etapa, o material 
gravado foi transcrito manualmente, com a reprodução literal das falas, pre-
servando a fidelidade do que foi dito pelos participantes. Para manter o sigilo 
sobre a identidade dos participantes, foram utilizadas as siglas E1, E2, E3, e 
assim por diante.

Para fins de análise e discussão das narrativas, utilizou-se o método de 
análise de conteúdo, que, segundo Bardin (2011), é uma técnica já utilizada 
desde as primeiras tentativas da humanidade para interpretar os livros sagra-
dos e foi sistematizada como método apenas na década de 1920. A autora defi-
ne, ainda, que esse processo designa um conjunto de técnicas de análise da co-
municação visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de des-
crição do conteúdo de mensagens, indicadores que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção de tais materiais.

Olabuenaga e Ispizúa (1989) confirmam que se trata de uma técnica 
utilizada para ler e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos, os 
quais, analisados adequadamente, abrem as portas ao conhecimento de aspec-
tos e fenômenos da vida social que de outro modo seriam inacessíveis. Dessa 
forma, foram definidas as seguintes categorias de análise, baseadas nos conteú-
dos coletados, que serviram de suporte e direcionamento na interpretação: rio 
Tocantins, hidrelétrica e desterritorialização. 

3. Resultados e discussão

O grupo entrevistado continha nove pessoas, era formado por peque-
nos produtores rurais e pescadores que residem na cidade de Ipueiras. Esses 
participantes foram indicados por um ator-chave conhecedor dos represen-
tantes dos dois segmentos. Todos eram do sexo masculino e com mais de cin-
quenta anos de idade, nascidos, em sua maioria, no próprio município e outros 
se mudaram para lá após serem atingidos pela UHE Lajeado.

Identificou-se que, quanto à cadeia produtiva, as atividades dos partici-
pantes têm curta estrutura e ainda estão em processo de crescimento. Alguns 
gargalos precisam ser eliminados, como a falta de uma organização social que 
os represente e que sirva como espaço para discussão para todos os tipos de 
assunto que possam afetar as categorias, já que a possível implantação de um 
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empreendimento com tamanha proporção como uma UHE mudará toda a 
dinâmica da cadeia ou até a eliminará.

De acordo com Lima et al. (2019), entre os impactos causados pela 
construção de uma UHE, podem-se destacar interrupção ou redução da 
reprodução dos peixes, deslocamento dos habitantes da localidade e per-
da de áreas utilizadas na agricultura. Esses também foram alguns dos im-
pactos citados pelos entrevistados, e isso pôde ser observado no conteúdo 
coletado. 

Conforme o método utilizado, todo a material foi dividido em três cate-
gorias: rio Tocantins, desterritorialização e hidrelétrica. 

3.1 Rio Tocantins

Nas falas, a seguir, fica claro o entendimento dos participantes sobre as 
mudanças ambientais ocorridas no rio pela UHE Lajeado e os possíveis im-
pactos que podem advir da construção de uma usina na localidade. Segundo 
Lima et al. (2019), a Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães - UHE Lajeado foi a 
primeira do ramo, no país, a ser construída pela iniciativa privada. A sua cons-
trução atingiu cinco municípios no estado do Tocantins, entre eles, a cidade 
de Ipueiras.

E1 - O rio Tocantins tá secando por causa da barragem. Naquele tempo, 
o rio corria, as praias, a montueira do rio não ficava, porque ele descia, 
agora não. 
Peixe, peixe tá acabando, eu até larguei assim de ir pescar pra longe, por-
que não tem.
Nós vai ficar sem o rio, digo com certeza, que fica, eu não quero barragem, 
eu fui impactado de Lajeado.
E3 - Na verdade fala que não tem peixe, mas todo dia que vai no rio pega, 
é porque pegava muito, é que hoje tá pegando mais pouco, mas porque 
não tem água.
E4 - Na área do lazer, nós tem a praia da amizade, uma praia bem boa, 
que vai tudo ser acabada.

Percebe-se que os entrevistados têm o rio como fonte de alimento, tra-
balho e lazer. Nas falas, nota-se que, apesar de o município ainda não ter uma 



•  
Te

ns
õe

s 
So

ci
oa

m
bi

en
ta

is
 n

a 
Re

gi
ão

 d
o 

Al
to

 e
 M

éd
io

 R
io

 To
ca

nt
in

s

85

usina hidrelétrica instalada, os entrevistados já sentem os impactos de outro 
empreendimento de mesma categoria, quando afirmam que o rio está secando 
e que os peixes já diminuíram. Alguns desses moradores nasceram ali e outros 
foram para o município após perderem sua antiga moradia e, assim, sentem 
a tristeza na possibilidade de perda. Freitas et al. (2010), em um estudo reali-
zado na cidade de Porto Nacional, atingida pela UHE Lajeado, afirmam que 
os pescadores sentiram-se nostálgicos e saudosos ao relembrarem os aspectos 
ambientais do local antes do represamento.

Segundo Souza (2017), as hidrelétricas causam o sumiço de espécies 
de peixe de interesse econômico, pois necessitam de água corrente, que tem a 
função de oxigená-la. Portanto, os lagos artificiais causam desequilíbrio e mor-
tandade ao afetarem a reprodução e a dinâmica do rio. Isso atinge diretamente 
a base alimentar e econômica de uma comunidade que o tem como meio de 
vida. Isso se confirma quando Moran et al. (2018) afirmam que a maioria das 
espécies de peixe é perdida quando a barragem é construída, peixes que são 
de suma importância para as comunidades de pescadores. Essas populações 
conviverão com a triste realidade quanto à sua atividade de pesca que será 
diminuída ao longo de 15 ou 20 anos.

Portanto, o sentimento de pertencimento ao rio se revela quando os pe-
quenos produtores rurais e pescadores, que já sofrem com os impactos de um 
empreendimento próximo, sabem que a construção de uma hidrelétrica em 
seu município trará mais perdas à comunidade, em especial, aquelas relacio-
nadas à sua propriedade, ao seu lugar, ao seu lazer e ao consumo e à venda dos 
produtos oriundos direta ou indiretamente do rio. Essa forma de ver tal aspec-
to tem grande relação com teoria de Tuan (1980), que descreve o elo afetivo 
entre a pessoa e o lugar ou o ambiente físico.

3.2 Desterritorialização

Outras colocações apresentadas pelos entrevistados foram relacio-
nadas à categoria desterritorialização, que é a ação de desapropriação do 
indivíduo de suas terras. Tal situação se apresentou como uma preocupa-
ção dos participantes ao citarem que seriam obrigados a sair da cidade por 
causa da inundação de grande parte dela. Isso os levaria à perda de suas 
propriedades e de laços com a vizinhança, além da necessidade de um novo 
recomeço de vida. 
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Alguns participantes, como citado anteriormente, já passaram por esse 
processo ao serem impactados por barragem construída em sua antiga cidade. 
Eles fizeram do município de Ipueiras sua nova morada e sentem o medo de 
serem obrigados a mudar de vida novamente, como mostram as falas abaixo: 

E1 - Eu só vejo prejuízo pra cidade, município, pro pessoal, pra eles (em-
preendimento) não, pra eles é vantagem a barragem. 
E3 - Ei você tem vontade de ir embora pra sua terra? Lá eu trabalhava 30 
dias no mês pra poder comer, às vezes aqui eu passo 30 dias à toa e como 
até melhor, trabalhar assim na enxada, na foice, porque gente da roça é 
assim, só parece que trabalhou se foi pra enxada e pra foice, sabe?
E2 - Eu não tenho lugar, porque onde eu nasci tá debaixo da água, aca-
bou, eu não tenho mais lugar. 
Você cria amor, é igual um casamento [...], propriedade, quando você 
compra ela, quando começa, ela é um amor, quando começa a ter as coi-
sas, ter a condição dentro dela, é outro amor, o amor dobra, então é umas 
coisas difícil pra você falar.
E7 - Já tô aí com 63 anos de idade, é aonde eu vou descansar, é muito 
perto, é aqui dentro da rua, todo mundo aqui conhece.
Se não sair, é bom demais, fico lá no meu lugar sossegado.

Barbosa, Giongo e Mendes (2018), em um estudo de revisão sistemá-
tica sobre o efeito das hidrelétricas nas populações no Brasil, afirmam que, 
com relação às estratégias de reparação/compensatórias em face dos impac-
tos provocados, os reassentamentos foram um dos assuntos mais citados. Os 
artigos mostravam críticas ao fato de essas ações serem ineficientes ou por 
não estarem funcionando como deveriam. Os autores mencionaram, ainda, 
que os reassentamentos ocorrem em espaços geograficamente distantes da-
queles onde as pessoas viviam originalmente, o que demanda novas formas 
de subsistência e de agricultura, resultando em um grande impacto na vida da 
população atingida. 

A desterritorialização nada mais é do que a apropriação de um determi-
nado ambiente por um grupo social em detrimento a outro. Essa perda da ter-
ra, em seu aspecto simbólico, traz a quebra da relação com o lugar, e isso não 
é citado no licenciamento ambiental (HAESBAERT, 2002; REZENDE, 2002). 
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Lima et al. (2019) mencionam que, no processo de desterritorialização, 
as famílias são retiradas de seu local de moradia para dar lugar ao empreen-
dimento e, geralmente, os valores indenizatórios não são suficientes para a 
aquisição de uma moradia de qualidade e, muito menos, para reativação de 
suas atividades comerciais. E esse também foi um assunto abordado pelos 
entrevistados.

3.3 Hidrelétrica

Nessa categoria, percebeu-se que os participantes demonstraram insa-
tisfação com relação à instalação de uma usina na cidade. Relataram que, na 
época da audiência pública, ainda na primeira tentativa de implantação em 
2004, a grande maioria dos moradores foi contra. Eles entendem que só há 
benefício para a empresa e que os problemas ficam para a população. Essas 
preocupações, em especial daqueles que já foram atingidos por barragem, 
apresentam-se nos diálogos a seguir:

E5 - Eles vão jogar você num lugar que você não tem condição. 
E6 - E é que nem o companheiro acabou de falar mesmo, joga você lá pra 
um lugar que é esquecido.
Aí hoje eu dou graças a Deus porque tenho um pedacinho aqui, a gente tá 
morando. É igual lá? Não. Vamos dizer assim, 35% nem abera o que era 
lá, mas é melhor do que onde jogaram antes.
E1 - Barragem não traz bem pra ninguém, ela acaba com o lazer da 
pessoa, ela acaba com a natureza, ela acaba com tudo, acaba até com a 
natureza.
E2 - Vantagem é só para quem faz a barragem, proprietário que é atingido 
é só problema e pobreza. Se não viesse, é uma benção.

Tal fator ocorre quando os empreendedores apresentam propostas de 
indenização como intermédio de retirada das famílias do local em que a usi-
na se instalará, processo ocorrido em toda grande construção de barragens. 
Isso gera a migração das famílias atingidas para outros locais diferentes do 
que vivem, o que acaba acarretando exclusão, precarização e privação da vida 
dos atingidos por barragens, como é o caso dos moradores do Acampamento 
Coragem, analisado por Rocha (2016).



•  
Lu

ci
m

ar
a 

Al
bi

er
i, 

El
is

an
dr

a 
Sc

ap
in

, E
lin

ei
de

 E
ug

ên
io

 M
ar

qu
es

 (O
rg

s.)

88

Segundo Schaeffer (1986) e Paz (2006), o pagamento das indenizações, 
como forma de compensação, nem sempre consegue resolver os problemas 
das pessoas atingidas, principalmente daquelas que têm a propriedade para 
subsistência. Tais indenizações nem sempre têm o valor de mercado e ficam 
abaixo do preço, pois, para um aumento de valor, seria necessária a mobiliza-
ção da população para negociação com o empreendedor. 

As falas de alguns entrevistados destacam que têm entendimento sobre 
as indenizações e que sabem que as empresas pagam valores bem abaixo do 
mercado imobiliário. Os participantes mostraram desconfiança em relação às 
empresas responsáveis pela implantação de UHEs. Em suas falas, é possível vi-
sualizar o descontentamento e a revolta, principalmente, dos que já passaram 
por tal situação em outra ocasião.

E6 - Eu morava na beira desse rio, município de Porto Nacional, Carreira 
cumprida. 
É muito difícil, o pequeno, você sabe que tudo pro pequeno é difícil. Pro 
grande (produtor) faz uma beneficiação, joga eles nos melhor lugar, mas 
pro pequeno é só sofrer.
Porque você não adquire mais aquilo que você tinha, você não adqui-
re. Porque vocês todos sabem a forma (negociar) da barragem como eles 
agem com o pessoal, eles vai matando o pessoal os tikim, os tikim, até 
chega aquele ponto final, aí nunca que chega.
Eles promete uma coisa que nunca vai chegar, é só conversa.
E7 - É o que acontece, eles chegam, não quer indenizar (de acordo).
É, a gente foi beneficiado? Sim. Pra não dizer que foi zero. 
Eles tiram os direitos da gente, nunca você chega naquele alcance possível, 
que deve ser, né?
E2 - Em pessoal de empresa, eu não confio, e hoje eu tô aqui porque eu 
comprei e paguei, é meu, é a mesma coisa de lá que eu tinha, então pra 
eu sair daqui, empresa não vai me tirar e me dar outro lugar que eu não 
quero não, eu quero negociar.

O setor de serviços também é profundamente afetado. De acordo com 
Silva, Gobi e Simão (2005), pode-se enumerar uma série de relações de tra-
balho cessadas com a construção de grandes empreendimentos: comercian-
tes fornecedores de produtos para moradores das áreas antes da inundação, 
trabalhadores-artesãos que utilizavam recursos naturais como matéria-prima 
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para produção de seus produtos, trabalhadores assalariados. Enfim, cada área 
inundada possui especificidades e particularidades quanto aos deslocados 
economicamente.

Essas foram exatamente as preocupações citadas por produtores e pes-
cadores, que afirmaram que, caso a usina seja implantada, não poderão mais 
realizar as atividades que geram renda para suas famílias. Alguns informaram 
ainda que a produção agrícola contempla tanto a subsistência quanto a comer-
cialização, sendo os produtos vendidos ao programa de compra direta da pre-
feitura do próprio município e de cidades próximas. Alguns informaram que, 
além da plantação de culturas, também têm um sistema de criação de animais 
e pesca, conforme falas abaixo:

E2 - Aqui nós tem nossa casa, trabalha pra tirar os mantimento todo dia, 
se nós quiser comer um peixe, tem o rio bem aqui que tem peixe [...].
Trabalho com agricultura, planto arroz, tenho criação de gado e galinha. 
Vendo aqui mesmo para região.
E7 - Eu tenho um plantio de coco. Minha terra lá era uns oito hectares 
né? Eu tenho umas vaquinhas de leite, crio umas coisinhas lá, porco, essas 
coisas.
E6 - A gente pesca e pranta alguma coisa. E vende aqui mesmo. A gente 
pesca, vende em Porto, Silvanópolis, aqui mesmo. Olha, enquanto ago-
ra por hora, a gente vai produzir mandioca, mais um dia vai ter uma 
banana.
E3 - Aí eu faço farinha, tenho uns pé de acerola, vendo pra compra direta, 
crio frango caipira melhorado.

Portanto, os pequenos produtores rurais e pescadores, cientes dos 
eventos passados no Tocantins, sabem que sua atividade e renda serão afe-
tadas caso se concretize a construção da usina hidrelétrica no município de 
Ipueiras.

4. Conclusões

Observando-se as falas dos participantes, foi possível identificar que há 
certa compreensão sobre os possíveis impactos socioeconômicos e ambien-
tais, situações geralmente comuns na implantação de usinas hidrelétricas. Essa 
consciência, provavelmente, procede não apenas da participação da população 
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nas audiências públicas na primeira tentativa de execução do projeto, mas 
também da presença, no município, de moradores que já foram atingidos por 
barragem e que contam suas tristes histórias aos colegas a fim de os alertar 
para os possíveis prejuízos com tal obra.

Percebe-se que a desterritorialização, ação tão comum nas construções 
de barragens, causa angústia e insegurança nos moradores, pois, só de pen-
sarem na possibilidade de ter que deixar suas moradias, isso já lhes causa so-
frimento pela perda do seu espaço, seu lugar. O apego ao local de vivência é 
muito forte e, com a saída de onde moram, os habitantes perderão parte de sua 
história, que está enraizada em suas casas, em sua vizinhança, em suas relações 
firmadas naquele local. 
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